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"Archaeology is a perpetual search, never really a 
finding; it is an eternal journey, with no true arrival. 
Everything is tentative, nothing is final."  
Paul Bahn, 2012 
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Resumo 
 
O Castro de Romariz é um povoado da Idade do Ferro localizado no Monte Crasto, 
um esporão granítico sobranceiro à pequena vila de Romariz, sita no concelho de Santa 
Maria da Feira. Com uma longa ocupação que se estende, pelo menos, desde o século V 
a.C. até ao século I d.C., o Castro de Romariz apresenta-se como um sítio arqueológico 
paradigmático por se tratar um dos exemplos mais meridionais da chamada “Cultura 
Castreja”.  
As intervenções arqueológicas que decorreram no castro durante os últimos 160 
anos, permitiram por a descoberto cerca de cinquenta estruturas, que se distribuem por 
uma área de 2500m² ao longo da vertente noroeste do Monte Crasto, bem como também 
uma muralha que se estende por toda a vertente ocidental, colocando-se, assim, a hipótese 
de o povoado ter ocupado toda a plataforma superior do referido monte. Assim, os 
objetivos propostos pretendiam, sobretudo, identificar locais com potencial arqueológico, 
nomeadamente através da identificação e registo cartográfico de eventuais estruturas 
enterradas, de modo a tentar aferir, de uma forma sustentada, a extensão total do povoado.  
O estudo que aqui se apresenta pretende dar um contributo eminentemente 
multidisciplinar para uma melhor compreensão do contexto arqueológico do Castro de 
Romariz, através da aplicação de técnicas de prospeção geofísica, nomeadamente GPR e 
magnetémetro, em várias áreas do Monte Crasto. Os resultados conseguidos são muito 
variados e, embora condicionados, permitiram colocar algumas hipóteses interessantes, 
nomeadamente em relação à extensão do povoado. Além disso, demonstram ainda a 
aplicabilidade e as vantagens da arquegeofísica no estudo de povoados fortificados da 
Idade do Ferro no norte de Portugal.  
 
 
Palavras-Chave: Castro de Romariz; Idade do Ferro; Prospeção Geofísica; GPR; 
Magnetometria. 
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Abstract 
 
Castro de Romariz is an Iron Age settlement located in Monte Crasto, a granit ic 
hilltop overlooking the small village of Romariz, in the municipality of Santa Maria da 
Feira, Portugal. With a long occupation, dated, at least, from the 5th century BC to the 1st 
century AD, Castro de Romariz presents itself as a paradigmatic archaeological site in the 
context of Portuguese Iron Age for being the best preserved evidence of the “hillfo rt 
culture” south of river Douro.  
The archaeological investigations carried out in the last 160 years, excavated, so 
far, more than 50 stone structures, which spread over an area of 2500 m² along the NW 
slope of Monte Crasto, as well as a wall that extends along the whole length of the western 
slope, allowing, thereby, the possibility that the settlement could have occupied the entire 
upper deck of the hill. Thus, the goals for this work intended, mainly, to identify sites 
with archaeological potential, particularly through identification and cartographic record 
of any buried structures, in order to try to assess, in a sustained manner, the total length 
of the ancient settlement.  
The study presented here intended to give an eminently multidisciplinary 
contribution to a wider understanding of the archaeological context of Castro de Romariz, 
through the application of geophysical prospection techniques, namely GPR and 
magnetometer, in some areas of Monte Crasto. The results achieved are quite sundry and, 
although conditioned in some ways, allowed to come up with some interesting hypothesis, 
notably about the extent of the ancient Iron Age settlement. In addition, the results also 
demonstrate the applicability and advantages of archaeogeophysics for the study of such 
fortified settlements from the Iron Age in northern Portugal. 
 
 
Keywords: Castro de Romariz; Iron Age; Archaeological geophysical prospection; GPR; 
Magnetometry.  
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Introdução 
 
A presente dissertação de mestrado, realizada no âmbito do 2º ciclo de estudos em 
Arqueologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, tem como tema um estudo 
de prospeção geofísica realizado por nós no Castro de Romariz, Santa Maria da Feira.  
A investigação teve início no ano de 2016 e dividiu-se em duas componentes 
fundamentais: uma de teórica, com a duração de 5 meses e que consistiu numa intensa 
recolha bibliográfica de obras essenciais e ainda de diversos casos de estudo; e uma 
prática, decorrida entre junho e setembro do mesmo ano, em que procedeu à prospeção 
de algumas zonas do sítio arqueológico recorrendo às técnicas da magnetometria e de 
GPR.  
A arqueologia é uma área eminentemente multidisciplinar. A evolução desta 
esteve, desde cedo, interligada com os avanços que se verificavam noutras disciplinas, 
nomeadamente da geologia. Ainda no século XIX, os trabalhos de Charles Lyell ou 
William Smith tiveram um enorme impacto no modus operandi da arqueologia (Trigger, 
2006). No pós-guerra do século XX, começa a desenvolver-se um conceito de arqueologia 
científica, nomeadamente através da aplicação de metodologias físicas e químicas no 
estudo do passado. A geofísica arqueológica, definida por Chris Gaffney e John Gater 
(2010) como sendo “o exame das propriedades físicas da Terra utilizando técnicas não-
invasivas de prospeção do terreno de forma a detetar caraterísticas, sítios e paisagens 
arqueológicas enterradas”1 (Gaffney & Gater, 2010: 12), é uma das subdisciplinas da 
arqueologia que se tem desenvolvido desde então, sendo atualmente parte integrante de 
projetos de arqueologia um pouco por todo o mundo.  
Os objetivos inicialmente propostos para a investigação aqui apresentada 
centravam-se na utilização de métodos não-invasivos para definir e cartografar locais de 
elevado potencial arqueológico. Além disso, era também objetivo desta investigação 
compreender a extensão total da zona edificada do Castro de Romariz, bem como a 
criação de um mapa de eventuais estruturas enterradas, contribuindo assim para um 
conhecimento mais amplo deste povoado fortificado.  
                                                                 
1 Tradução livre nossa do original em inglês.  
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1. Geofísica e Arqueologia 
 
Os arqueólogos desde cedo procuraram métodos que, de alguma forma, lhes 
permitissem averiguar a existência de vestígios arqueológicos no subsolo. Esta ideia de 
conseguir detetar, de uma forma remota, a existência de estruturas e materiais de interesse 
arqueológico tem levado, nos últimos 50 anos, vários investigadores a procurarem adaptar 
e desenvolver as técnicas e os equipamentos da geofísica de acordo com as necessidades 
da arqueologia (Daniels, 2004; Gaffney & Gater, 2010). No passado, utilização destes 
métodos tinha como principal objetivo a simples deteção de anomalias, que serviam 
depois para os arqueológos posicionarem as sondagens, no entanto, atualmente, além de 
permitir mapear todo o sítio arqueológico, a geofísica tem sido também utilizada em 
estudos de arqueologia da paisagem, uma vez que a informação possível de obter permite 
inserir vários sítios arqueológicos num contexto ambiental mais amplo, de forma a 
compreender a interação e adaptação humana com as antigas paisagens (Campana & Piro, 
2010; Conyers, 2009, 2013; Kvamme, 2003). Além disso, a necessidade de preservação 
do património arqueológico tem levado a uma crescente utilização de métodos não-
invasivos. Como sabemos, a escavação é a principal fonte de conhecimento em 
arqueologia, no entanto, trata-se de uma abordagem destrutiva e, sobretudo, irrepetíve l. 
Assim, e de acordo com o Artigo 5º da Carta Internacional para a Proteção e Gestão do 
Património Arqueológico, “os métodos não destrutivos de intervenção (...) devem de ser 
fomentados em todos os casos, sendo preferíveis à escavação integral.” (Lausanne, 1990) 
Os métodos geofísicos mais comummente aplicados nos contextos arqueológicos 
são a magnetometria, o georadar, a resistência elétrica e a condutividade eletromagné tica 
(Aspinall et al., 2009; Clark, 1996; Gaffney & Gater, 2010; Schmidt, 2013). Estes 
métodos conseguem, de uma forma não-invasiva, medir e posteriormente mapear diversas 
alterações físicas e químicas no subsolo que podem estar diretamente relacionadas com 
vestígios arqueológicos (Conyers, 2013), algo impossível de se conseguir recorrendo aos 
tradicionais métodos de campo da arqueologia, o que torna possível analisar e interpretar 
todo um sitio arqueológico de uma maneira totalmente diferente (Aspinal et al., 2009; 
Conyers, 2013; Kvamme , 2003; Schmidt, 2013).  
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1.1. Breve resenha histórica e obras de referência 
 
Desde os primórdios da arqueologia enquanto disciplina, ainda no século XIX, 
que os arqueólogos têm procurado métodos que permitam identificar o melhor local para 
fazer uma escavação. Augustus Pitt-Rivers, considerado por muitos como o pioneiro da 
arqueologia moderna, foi um dos primeiros a compreender a importância de conseguir 
localizar os vestígios arqueológicos enterrados e, para tal, utilizou nas suas escavações 
um método de prospeção geofísica muito rudimentar que consistia em bater no solo com 
o pico, com a finalidade de revelar a existência de eventuais fossos através da análise do 
som produzido. O mesmo, no seu livro Excavations in Cranborne Chase, descreve o 
método da seguinte forma:  
The pick was used to hammer on the surface, and by this means, the Angle Ditch 
was discovered. The sound produced by hammering on an excavated part is much 
deeper than on an undisturbed surface, a circumstance worth knowing when 
exploring a grass-grown downland, though not applicable to cultivated ground. 
(Pitt-Rivers, 1898, apud Clark, 1996: 11) 
Esta técnica, usada por Pitt-Rivers ainda no século XIX, viria a ficar conhecida como 
‘bowsing’ e baseava-se, ainda que de forma muito incipiente, nos princípios científicos 
da propagação e reflexão de ondas sónicas, que hoje estão na base dos métodos de 
prospeção sísmica (Wynn, 1986). No entanto, apesar de exemplar e bem documentada, a 
técnica do “bowsing”, juntamente com vários outros métodos rudimentares, revelaram-
se muito pouco fiáveis, muitas vezes dispendiosas e, até mesmo, destrutivas, enquanto 
que os dados que permitam obter não eram estatisticamente representativos (Conyers, 
2013).  
Nas quatro primeiras décadas do século XX, decorrem, ainda que de forma muito 
pouco documentada, as primeiras aplicações de técnicas de geofísica em contextos de 
arqueologia, métodos que, à época, se encontravam intimamente ligados à exploração 
mineira e petrolífera o que, de certa forma, justifica à priori que os resultados que 
permitiam obter estivessem mais relacionadas com características geológicas do subsolo  
do que vestígios de interesse arqueológico (Conyers, 2013). Embora as referidas 
experiências tenham ocorrido sobretudo em países anglo-saxónicos, destacam-se alguns 
trabalhos pioneiros decorridos noutros locais do globo para esta época recuada. Albert 
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Hesse (2000), destaca sobretudo o Conde Robert du Mesnil du Buisson, um arqueólogo 
francês que escavou no médio oriente, e que, no seu livro La Techinique Des Fouilles 
Archaeologiques, publicado em 1934, reconhecia que as metodologias de prospeção 
sísmica, magnética e de resistência elétrica poderiam dar um enorme contributo à 
investigação arqueológica num futuro próximo, ou, como o próprio escreveu:  
It is too early to say how these methods will provide help for archaeology. Buried 
buildings made of big blocks, mainly of basalt, or hypogea composed of several 
chambers could probably be sometimes surveyed with such methods. At very 
extensive sites, where either stone buildings among cities made of bricks (Bactres) 
or royal tombs in a mountain (Kings Valley) are looked for, application of these 
methods will have to be checked. (Mesnil du Buisson, 1934, apud Hesse, 2000: 
46)  
Apesar de o próprio Mesnil de Buisson não ter realizado qualquer prospeção geofís ica 
nas suas escavações, este texto é importante devido à sua originalidade, especialmente se 
tivermos em conta que, na época em que foi escrito, ainda a própria geofísica era bastante 
incipiente (Hesse, 2000; Gaffney & Gater, 2010).  
A primeira prospeção geofísica num contexto arqueológico bem documentada 
viria a ser realizada no ano de 1938, em Williamsberg, EUA (Bevan, 2000; Hesse, 2000). 
Esta experiência foi levada a cabo por Mark Malamphy que, de modo a procurar 
responder às questões colocadas por Marie Bauer Hall relativamente à existência de uma 
antiga igreja na já referida cidade americana, realizou uma prospeção geofís ica 
sistemática cujo principal objetivo era a deteção de estruturas em pedra, utilizando para 
tal um método de prospeção por resistência elétrica, neste caso por respostas de 
equipotenciais (Bevan, 2000). Os resultados obtidos apresentavam uma elevada 
resistência para a zona onde Marie Bauer Hall pensava estar a antiga igreja, no entanto, 
segundo Chris Gaffney e John Gater (2010), as subsequentes escavações não encontraram 
qualquer vestígio arqueológico. 
A experiência de Malamphy poderá ter sido a primeira prospeção realizada num 
contexto de arqueologia, contudo, em 1946 o arqueólogo Richard Atkinson levou a cabo 
aquela que é considerada a primeira prospeção geofísica com impacto real na arqueologia 
(Clark, 1996; Gaffney & Gater, 2010). Esta experiência decorreu num sítio pré-histórico, 
localizado em Dorchester-on-Thames, e utilizou um método de prospeção por resistência 
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elétrica que, através da utilização de um aparelho de medição galvânica denominado 
Megger Earth Tester, consistia em fazer uma série de leituras com um espaçamento 
constante. O princípio para interpretação dos dados obtidos presumia apenas que os 
vestígios arqueológicos iriam criar o que o próprio Atkinson chamou de anomalias, por 
contraste com o solo envolvente que apresentaria valores uniformes (Clark, 1996) e, ao 
fazerem a leitura de todos os dados obtidos, sugeriram a presença de vários fossos e poços, 
que as escavações seguintes confirmaram (Gaffney & Gater, 2010).  O sucesso alcançado 
por Atkinson levou outros investigadores a utilizarem e desenvolverem métodos de 
prospeção geofísica que permitissem descobrir e cartografar os vestígios arqueológicos 
enterrados (Bevan, 2000). Nos anos 50, os avanços da tecnologia trouxeram o transístor, 
um importante componente que permitiu o desenvolvimento de circuitos elétricos 
complexos, compactos e de baixo consumo. Isto permitiu a John Martin e Anthony Clark 
desenvolverem um resistivímetro de corrente elétrica, que foi o primeiro aparelho criado 
especificamente para prospeção geofísica em contextos de arqueologia (Clark, 1996).  
Em 1957, o físico John Belshé apresentou um método pioneiro de datação 
magnética em Cambridge (Clark, 1996). Este método, embora não diretamente 
relacionado com a prospeção geofísica, viria a estar na origem de uma autêntica revolução 
na prospeção em contextos arqueológicos (Gaffney & Gater, 2010), uma vez que, a 
assistir à conferência esteve Graham Webster, o arqueólogo responsável pelas escavações 
na cidade romana de Durobrivae, localizada em Water Newton, que questionou se os 
princípios físicos que permitiam a datação magnética não poderiam também ser usados 
na prospeção de campo para detetar fornos cerâmicos (Clark, 1996). Para responder a esta 
questão, Webster contatou Martin Aitken e Edward Hall, do então recentemente criado 
Research Laboratory for Archaeology and the History of Art da Universidade de Oxford, 
que sugeriram a utilização de um novo magnetómetro que se baseava no princípio da livre 
precessão dos protões, que havia sido descoberto recentemente (Clark, 1996). A 
prospeção levada a cabo por Aitken na cidade romana de Durobrivae cobriu uma 
impressionante área de cinco hectares em apenas sete dias, sendo que somente no último 
dia é que foi encontrado o primeiro formo cerâmico (Aitken, 1986). No entanto, e até para 
surpresa do próprio investigador, este novo instrumento de prospeção também se relevou 
capaz de detetar outros vestígios arqueológicos como fossos e poços, algo que tornava a 
magnetometria um método ainda mais eficaz, pois era capaz de mapear diversos vestígios 
arqueológicos presentes no subsolo (Aitken, 1986; Gaffney & Gater, 2010). As 
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implicações desta descoberta na investigação arqueológica foram enormes e na primeira 
edição da revista Archeometry, ainda em 1958, o próprio Martin Aitken escreveu:  
The value of magnetic surveying in locating whatever archaeological remains are 
buried in an unknown region can be gauged from the experience that in one field 
20 random trial holes all proved blank whereas 4 holes dug on magnetic anomalies 
revealed archaeological features in 2 cases, a geological feature in the third, and a 
horseshoe in the fourth. (Aitken, 1958, apud Gaffney & Gater, 2010: 17) 
O sucesso alcançado por este trabalho não tardou a difundir-se. De acordo com Clark 
(1996), prospeção com o novo magnetómetro, mais rápida e fácil de realizar, estabeleceu-
se imediatamente como uma importante ferramenta na prospeção arqueológica. Além 
disso, a sua utilização não se ficou apenas pelo Reino Unido e nos anos seguintes surgem 
trabalhos nos Estados Unidos, Suíça, Alemanha e, sobretudo, Itália onde, ainda em 1954, 
tinha sido fundada a Sezione Prospezioni Archeologiche della Fondazione C. M. Lerici 
del Politecnico di Milano (Clark, 1996). Inicialmente, esta instituição tinha como objetivo 
encontrar túmulos Etruscos utilizando, para tal, os metódos de prospeção por resistividade 
elétrica. No entanto, posteriormente, e já sob a direção de Richard Linington, a Fundação 
Lerici acabaria por se tornar um grande centro de prospeção geofísica aplicada à 
arqueologia, com trabalhos um pouco por todo continente europeu (Clark, 1996; Gaffney 
& Gater, 2010). Além disso, foi também responsável pela criação da Prospezioni 
Archeologiche, uma revista dedicada à prospeção geofísica em contextos de arqueologia,  
que foi publicada entre 1966 e 1986.  Esta revista contou com artigos de todos os grandes 
investigadores da área e, para Chris Gaffney e John Gater, analisando as vária s 
publicações é possível observar o desenvolvimento da disciplina ao longo dos anos, sendo 
que, no entanto, é também facilmente observável o fato de a maioria dos artigos 
apresentarem resultados inconclusivos que se deviam, mormente, a limitações 
tecnológicas (Gaffney & Gater, 2010).  
Na década de 60 verificaram-se novos e importantes desenvolvimentos a nível 
metodológico e, sobretudo, instrumental. O primeiro deve-se a Elizabeth Ralph, 
investigadora do University of Pennsylvania Applied Science Center, que experimentou 
pela primeira vez em contextos arqueológicos o magnetómetro de rubídio, um 
instrumento que seguia o princípio do bombeamento ótico e que conseguia ser até 100 
vezes mais sensível que magnetómetro de protões (Clark, 1996). O segundo deu-se em 
1964, quando John Alldred, do Oxford Laboratory, desenvolveu, em conjunto com o 
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Ancient Monuments Laboratory, o primeiro gradiómetro fluxgate para prospeção em 
contextos arqueológicos (Gaffney & Gater, 2010). De acordo com Anthony Clark (1996), 
este aparelho era mais rápido que os magnetómetros de protões, o que permitia uma maior 
aquisição de dados em menos tempo, e era ainda mais fácil de transportar sendo, assim, 
possível prospetar também áreas maiores em menos tempo (Clark, 1996). Com estes 
novos desenvolvimentos, a prospeção geofísica assumia um papel cada vez mais 
preponderante e rotineiro na investigação arqueológica, em particular no Reino Unido 
onde, em 1967, é criada a secção de geofísica do Ancient Monument Laboratory (Clark, 
1996; Gaffney & Gater, 2010).  
A grande inovação da década seguinte ocorreu com a primeira utilização do Radar 
de Penetração do Solo em prospeção arqueológica. Este método, amplamente conhecido 
pela sua sigla anglo-saxónica GPR, transmite pulsos eletromagnéticos para o subsolo e, 
de seguida, calcula o tempo que esses pulsos emitidos demoram a voltar à superfíc ie 
(Conyers & Goodman, 1997). Luís Gonçalves (2013) refere que as primeiras experiênc ias 
em que foram utilizadas ondas eletromagnéticas para detetar características do subsolo 
datam dos inícios do século XX, no entanto, de acordo com Chris Gaffney (2008) e 
Lawrence Conyers (2006, 2013), foi apenas em meados da década de 70 que o Georadar 
foi, pela primeira vez, utilizado na prospeção de vestígios arqueológicos. Em 1975, no 
sítio arqueológico de um antigo Pueblo, localizado em Chaco Canyon, Novo México, os 
investigadores Vickers e Dolphin levaram a cabo uma prospeção com GPR, cujo objetivo 
era o de encontrar vestígios de paredes enterradas a pouca profundidade (Gonçalves, 
2013). Ao analisarem os dados obtidos os investigadores verificaram a existência do que 
chamaram de ecos, isto é, descontinuidades na propagação das ondas que lhes permitiram 
identificar a localização de paredes circulares enterradas (Gonçalves, 2013; Kenyon, 
1977). De acordo com Conyers (2013), este primeiro estudo, apesar de ser ainda bastante 
rudimentar, obteve resultados bastante positivos, algo que se revelou vital para uma 
crescente utilização da metodologia de prospeção com Georadar em contextos 
arqueológicos. No decorrer dos anos 70, verificou-se também a criação do Departamento 
de Ciências Arqueológicas, na Universidade de Bradford, Reino Unido (Clark, 1996; 
Gaffney & Gater, 2010). Este departamento, desde logo associado ao Departamento de 
Física, foi o primeiro a incluir o ensino dos métodos de prospeção geofísica em cursos de 
arqueologia. Além disso, foi também responsável pelo desenvolvimento de um novo 
resistivímetro, que ficou conhecido como Bradphys, bem como da inovadora 
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configuração de Twin-Probe na prospeção por resistividade (Clark, 1996; Gaffney & 
Gater, 2010). Com isto, nos anos subsequentes, a Universidade de Bradford tornou-se o 
grande polo de desenvolvimento académico e científico dos métodos de geofís ica 
aplicados em arqueologia.  
A ciência da computação tem sido uma ferramenta de extrema importância na 
prospeção geofísica. Assim, compreender-se-á facilmente que os avanços registados 
nesta disciplina se reflitam em avanços nos métodos de prospeção, em particular no que 
diz respeito à recolha e tratamento dos dados obtidos. Ainda em 1958, o alemão Irwin 
Scollar havia desenvolvido um método pioneiro de cálculo micro-computacional e até 
mesmo um filtro espacial para os dados obtidos nas prospeções por resistividade elétrica 
(Clark, 1996). No entanto, os maiores avanços nesta área verificaram-se durante as 
dácadas de 70 e 80. Com o desenvolvimento de computadores mais rápidos e baratos, que 
tornavam possível obter e guardar dados de forma digital, os métodos de prospeção 
geofísica evoluíram exponencialmente, uma vez que isto permitiu melhorar bastante a 
rapidez e a qualidade do tratamento e mapeamento dos dados obtidos no campo e sua 
subsequente interpretação (Conyers, 2013). Além disso, o advento do primeiro 
computador portátil, o Epson HX20, nos anos 80, permitiu que os dados obtidos 
pudessem ser visualizados ainda durante o trabalho de campo, algo que tornou a 
prospeção geofísica ainda mais móvel, versátil e rápida (Clark, 1996). Para Conyers 
(2013), estes desenvolvimentos permitiram que fossem prospetadas áreas de maior 
dimensão e, sobretudo, permitiram obter maior densidade de dados que, 
consequentemente, se traduziu em mapas e imagens de maior precisão (Conyers, 2013). 
O elevado potencial destes avanços foi imediatamente reconhecido pela comunidade 
arqueológica e as metodologias continuaram a desenvolver-se rapidamente na década 
seguinte (Conyers, 2013) à medida que acompanhavam o também rápido 
desenvolvimento da ciência da computação, que passou a dispor de sistemas de 
processamento de dados mais poderosos. Um marco importante nesse desenvolvimento 
deu-se nos anos 90, quando Roger Walker, fundador da pioneira Geoscan e antigo aluno 
do Departamento de Ciências Arqueológicas da Universidade de Bradford, desenvolve u 
um importante software que permitiu uma mais fácil e rápida análise e tratamento dos 
dados obtidos no campo, algo que transformou a prospeção geofísica em contextos de 
arqueologia numa opção economicamente mais viável e que abriu caminho ao 
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aparecimento de uma vertente mais comercial da geofísica aplicada à arqueologia (Clark, 
1996; Gaffney & Gater, 2010). 
Ainda na década de 80, importantes estudos com Georadar que foram levados a 
cabo no Japão. Estes estudos tinham como principal objetivo a localização de casas do 
século XVI, bem como sepulturas e o que os próprios investigadores denominaram, pela 
primeira vez, como estratos culturais (Conyers, 2013). Os dados obtidos, depois de 
analisados e tratados, permitiram identificar reflexões bastante distintas. As escavações, 
que se seguiram no local, confirmaram que estas reflexões se tratavam de antigas 
habitações com pavimento, mas também de três níveis estratigráficos distintos, aos quais 
os investigadores chamaram então de estratos culturais, e onde encontraram materiais de 
diferentes períodos de ocupação (Conyers, 2013). Segundo Lawrence Conyers (2013), 
estas importantes conclusões permitiram mapear estes estratos culturais, e os vestígios 
arqueológicos que lhes estavam associados, sem se proceder à escavação total do sítio. 
Nos anos 90, surgiram no mercado os primeiros instrumentos que adquiriam os dados das 
reflexões como ficheiros digitais e que, aliados a computadores mais potentes, eram 
capazes de armazenar maiores quantidades de dados (Conyers, 2006). Os estudos 
pioneiros de Dean Goodman e Yasushi Nishimura concluíram que, sabendo a velocidade 
de propagação da onda radar, o tempo de reflexão da onda podia ser traduzido numa 
profundidade real (Goodman et al., 1995). Isto representou um dos avanços mais 
significativos da prospeção com Georadar na arqueologia, uma vez que, além de mapear 
vestígios arqueológicos, permitia também calcular a sua profundidade, o que permitiu 
criar pela primeira vez os chamados amplitude slice maps, que consistem no mapeamento 
de reflexões a diferentes profundidades. Além disso, tornou também possível a criação 
de modelos 2D e 3D dos vestígios enterrados (Conyers, 2006, 2013; Conyers & 
Goodman, 1997; Goodman & Piro, 2013).  
Numa altura em que o próprio paradigma da arqueologia estava a mudar para 
questões mais relacionadas com a paisagem e o ambiente, alguns autores, como Gaffney 
e Heron (1987), defenderam que a prospeção geofísica deveria de ser a principa l 
ferramenta da arqueologia (Heron & Gaffney, 1987). Ainda de acordo com os mesmos 
autores, os métodos da prospeção geofísica adaptavam-se perfeitamente às condições 
económicas da época que, um pouco como acontece ainda hoje, defendiam práticas de 
uma arqueologia de ‘custo-eficiência’ e de impacto mínimo no sítio arqueológico (Heron 
& Gaffney, 1987).  Além disso, a prospeção geofísica permite obter, de uma forma rápida, 
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informação além das fronteiras da escavação, o que possibilita uma melhor 
contextualização de um sítio na paisagem envolvente.  
Na última década do século XX, os resultados que a prospeção geofísica permitia 
obter levaram a um grande aumento da procura, algo que se traduziu no aparecimento de 
um crescente número de grupos comerciais a oferecer serviços de geofísica (Gaffney & 
Gater, 2010). Além disso, a ciência adquiriu um papel cada vez mais proeminente na 
investigação arqueológica e, por toda a Europa e Estados Unidos, as universidades 
começaram a incluir o ensino da geofísica nos seus programas de arqueologia. É 
precisamente no início dos 90 que são publicadas duas importantes obras de referência 
para os estudos de geofísica em arqueologia: Seeing Beneath the Soil, de Anthony Clark, 
publicada em 1990 e reeditada em 1996; e Archaeological Prospecting and Remote 
Sensing, de Irwin Scollar, publicada também em 1990. Em 1994, surge a revista 
internacional Archaeological Prospection que, desde então, tem sido a publicação de 
referência dedicada à prospeção geofísica em arqueologia, com artigos que variam desde 
princípios teóricos e metodológicos até questões práticas da prospeção no campo e os 
seus resultados. No final da década, Lawrence Conyers e Dean Goodman publicam 
Ground-Penetrating Radar: an introduction for archaeologists (1997), a primeira obra 
dedicada exclusivamente ao uso de GPR para prospeção arqueológica. 
No decorrer do último decénio, os instrumentos e as metodologias das três 
principais técnicas de prospeção geofísica aplicadas na arqueologia evoluíram 
consideravelmente. A magnetometria é hoje, por norma, a primeira opção em qualquer 
prospeção em contextos arqueológicos tendo em conta que esta técnica é bastante rápida 
e, por isso, permite prospetar todo o sítio em pouco tempo (Gaffney & Gater, 2010). Na 
prospeção por resistividade elétrica predominam os arranjos Twin-Probe, que também 
permitem uma maior rapidez na recolha dos dados. Além disso, os avanços na ciência da 
computação permitiram o desenvolvimento da tomografia da resistividade elétrica, que 
consiste na representação dos dados da resistividade recorrendo a ferramentas da 
imagiologia (Piro, 2009). No caso da prospeção com Georadar, a evolução ocorrida no 
hardware dos equipamentos tornou o GPR mais versátil, móvel e, sobretudo, capaz de 
visualizar os dados recolhidos em tempo real. Embora, em muitos casos, esta técnica 
ainda continue a ser utilizada por muitos arqueólogos apenas para identificar anomalias 
de vestígios enterrados, a capacidade de mapear de forma não invasiva, e com 
profundidade real, estruturas e outros vestígios culturais enterrados tem assumido uma 
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grande importância (Conyers, 2009, 2013). Além do mais, a modelação 3D dos dados 
obtidos durante a prospeção tem sido uma opção cada vez mais utilizada, uma vez que 
permitem a apresentação do produto final em imagens ou vídeos rotacionais que 
possibilitam uma melhor interpretação (Conyers, 2013). Ainda neste período, e já no 
seguimento do que havia acontecido nos anos 90, foram publicadas diversas obras de 
referência para os estudos de geofísica aplicada à arqueologia, merecendo especial 
destaque a excelente obra introdutória Revealing the Buried Past: Geophysics for 
Archaeologists, de Chris Gaffney e John Gater, que foi publicada pela primeira vez em 
2003. E a esta não tardaram a seguir-se outras igualmente importantes: Ground-
Penetrating Radar for Archaeology, de Lawrance B. Conyers, publicado em 2004 e que 
já segue com terceira edição publicada em 2013; em 2 008 a entidade estatal 
britânica English Heritage publica a segunda edição de Geophysical Survey in 
Archaeological Field Evaluation, que serve de guia de boas práticas na prospeção 
geofísica em contextos de arqueologia no Reino Unido. Magnetometry for 
Archaeologists, de Arnold Aspinall, Chris Gaffney e Armin Schmidt, foi publicada em 
2009; neste mesmo ano, Salvatore Piro e Stafano Campana editam Seeingthe Unseen: 
Geophysics and Landscape Archaeology (2009); em 2013, Dean Goodman e Salvatore 
Piro editam a obra GPR Remote Sensing in Archaeology (2009) e Armin Schmidt publica 
Earth Resistance for Archaeologists (2009). 
Os novos paradigmas da arqueologia, como os estudos de paisagem ou a 
necessidade de preservar o património arqueológico e cultural, assumem a geofísica como 
uma ferramenta de grande importância e não apenas como a base preliminar prospetiva 
de uma escavação tradicional (Kvamme, 2003). Deste modo, a prospeção geofísica em 
arqueologia contribui agora como fonte primária no estudo das sociedades do passado.  
 
1.2. O contexto português 
Ao contrário do que se verifica em muitos outros países ocidentais, em Portugal 
não existe ainda formação na área das ciências arqueológicas. Como tal, a geofís ica 
aplicada à arqueologia que se verifica está, por norma, associada com investigações de 
carater comercial ou a acordos com universidades estrangeiras. No entanto, e apesar de 
se verificar uma procura crescente deste métodos, continua a notar-se ainda alguma 
resistência à utilização dos métodos de prospeção geofísica em Portugal (Gonçalves, 
2013).  
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O registo documentado mais antigo que conseguimos de uma prospeção, para 
encontrar vestígios enterrados, realizada num contexto arqueológico português data do 
ano de 1961 e trata-se de uma experiência levada a cabo pelos arqueólogos João Bairrão 
Oleiro e Luís Albuquerque e Castro. Esta experiência, ainda que bastante rudimentar, foi 
realizada nas ruínas da cidade romana de Conimbriga e tinha como objetivo detetar 
anomalias metálicas que permitissem identificar o eventual traçado das canalizações do 
sistema de abastecimento de água da antiga cidade (Oleiro & Castro, 1961).  
No entanto, a primeira prospeção geofísica propriamente dita ocorreu em 1964 
quando, a convite do Instituto de Arqueologia da Universidade de Coimbra, Martin 
Aitken e os seus assistentes, John Alldred e Michael Tite, visitam Portugal. Jorge de 
Alarcão, um dos envolvidos neste processo, escreveu: 
Dados os resultados excelentes obtidos, com o magnetómetro de protões, na 
prospeção de vestígios arqueológicos em Inglaterra, o Instituto de Arqueologia da 
Faculdade de Letras de Coimbra julgou útil e oportuno o ensaio deste método em 
Portugal: não só para que os arqueólogos portugueses pudessem tomar contacto 
com este processo de prospeção, mas ainda para se poder aquilatar a sua 
aplicabilidade em Portugal. (Alarcão, 1964: 368-369) 
Os investigadores ingleses realizaram então, no decorrer de todo o mês de Outubro, 
prospeção geofísica em vários sítios arqueológicos portugueses, sobretudo da região 
centro2, recorrendo aos métodos mais avançados naquela época: a resistividade elétrica e 
a magnetometria de protões (Alarcão, 1964). Estes trabalhos foram seguidos de perto por 
vários arqueólogos portugueses da época bem como por pessoal do Serviço do Fomento 
Mineiro, correspondendo assim ao objetivo de tornar estas experiências nos diversos 
sítios arqueológicos em ações formativas para a comunidade científica portuguesa, como 
havia sido estabelecido por Jorge de Alarcão. No seguimento da conferência que deu para 
apresentação dos resultados obtidos, realizada em Coimbra (Alarcão, 1964), Martin 
Aitken escreveu que “não é necessário que o arqueólogo se torne um cientista, mas é 
essencial que tome a consciência das possibilidades novas que existem e da confiança que 
podem merecer os resultados obtidos.” (Aitken, 1964: 286) 
                                                                 
2 Cabeço da Amoreira, Casal do Zambujal, Chões do Alompé, Conimbriga, Porto do Sabugueiro e São 
Sebastião da Batalha são alguns dos locais onde foram feitas prospecções (Alarcão, 1964). 
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No entanto, foi necessário passar mais de uma década para voltarmos a encontrar 
um estudo de prospeção geofísica com alguma relevância em território português. Em 
1977, uma equipa do Centre de Recherches Géophysiques de Garchy, que na altura era 
dirigido por Albert Hesse, realizou prospeções de resistividade elétrica em vários pontos 
da cidade de Braga. Os resultados obtidos permitiram identificar algumas estruturas e, em 
particular, troços da muralha baixo-imperial da antiga cidade romana de Bracara Augusta , 
na zona da atual Quinta do Fajucal, que foram confirmados pelas sondagens que a 
Unidade de Arqueologia da Universidade do Minho realizou no local (Delgado et al., 
1984). 
No decorrer da década de 90, surgem os primeiros departamentos universitár ios 
de geofísica: o Centro de Geofísica de Évora e o Departamento de Geociências da 
Universidade de Aveiro. Embora nenhum deles tenha como principal objeto de estudo os 
contextos arqueológicos, têm participado em projetos pontuais, quando solicitada a 
colaboração, com especial destaque para o Departamento de Geociências da Universidade 
de Aveiro que, além de ter realizado prospeções com GPR na Praça do Infante (Almeida 
et al., 1999), tem sido o principal centro formativo de prospeção geofísica em Portugal,  
destacando-se as dissertações de mestrado de Pedro Garcia (2009) e Luís Café (2014) que 
utilizam sítios arqueológicos como casos de estudo. Ainda na década de 90, Helmut 
Becker vai realizar a primeira prospeção com um magnetómetro de césio de alta resolução 
em território português. Esta surgiu no âmbito de uma cooperação entre várias instituições 
internacionais e o Centro de Estudo e Proteção do Património da Universidade da Beira 
Interior e decorreu no sítio arqueológico do Monte da Ponte, em Évora, entre os anos 
1994 e 1996 (Becker & Fassbinder, 2001).  
Já em pleno século XXI, surge na Universidade de Évora o Laboratório Hércules 
que, através do seu projeto APOLLO, tem vindo a promover estudos de prospeção 
geofísica em contextos de arqueologia um pouco por todo o país. Este projeto apresenta-
se com o objetivo de estudar sítios arqueológicos recorrendo a técnicas geofísicas não 
destrutivas, com especial destaque para relação entre a pesquisa nestas áreas com a sua 
integração nas pesquisas de ciências naturais, bem como para a gestão e conservação do 
património3. Em 2009, e também na esfera da Universidade de Évora, é lançado o Radio-
Past, o maior projeto de investigação arqueológica baseada em técnicas não invasivas 
                                                                 
3 http://www.hercules.uevora.pt/projetos/apollo.php consultado em 24-05-2016 
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alguma vez realizado em Portugal. Este projeto, fruto de um consórcio a nível europeu 
liderado pela Universidade de Évora, centrou-se no sítio arqueológico de Ammaia, uma 
antiga cidade romana localizada no atual concelho de Marvão, e teve a duração de 48 
meses, sendo que o seu principal objetivo foi a criação de um open laboratory, ou seja 
um laboratório aberto que pretendia receber todo o tipo de especialistas, bem como de 
promover o uso de novas técnicas experimentais e ainda promoveu três ações formativas 
específicas, duas das quais decorreram em Portugal. Na prospeção geofísica do sítio 
arqueológico foram utilizados os métodos da prospeção magnética e GPR e os resultados 
obtidos foram bastante bons, algo que permitiu fazer uma reconstituição 3D de como teria 
sido a cidade na antiguidade clássica (Corsi et al., 2011, 2012; Corsi & Vermeulen, 2012; 
Vermeulen et al., 2012)4. 
Por fim, ao longo dos últimos anos verifica-se uma crescente procura da geofís ica 
por parte dos estudos de arqueologia, tanto universitários como os de carater comercial. 
Um excelente exemplo disto mesmo é o trabalho desenvolvido por Helmut Becker e 
António Carlos Valera, da empresa ERA-Arqueologia, no sítio arqueológico dos 
Perdigões (Valera et al, 2010). No entanto, quando comparado com outros países, a 
utilização destas técnicas em Portugal ainda é bastante reduzida, talvez não tanto por falta 
de consciência da sua utilidade por parte da comunidade arqueológica, mas mais pelos 
elevados custos de equipamentos e softwares, que, num contexto financeiro instáve l, 
torna difícil a sua aquisição.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                                 
4 http://www2.radiopast.eu consultado em 24-05-2016 
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2. Técnicas e Equipamentos 
 
A grande maioria dos métodos de prospeção geofísica utilizados em arqueologia 
tem as suas origens na geologia e, embora diversas técnicas tenham vindo a ser 
experimentadas, apenas algumas revelaram capacidade de detetar vestígios arqueológicos 
de forma relativamente regular. Assim, os métodos geofísicos que atualmente são 
aplicados de forma regular nos contextos arqueológicos são a magnetometria, o georadar 
e a resistência elétrica (Aspinall et al., 2009; Clark, 1996; David et al., 2008; Gaffney & 
Gater, 2010; Schmidt, 2013). Estes métodos são classificados de várias formas 
dependendo das suas características e dos instrumentos de que fazem uso. Para Chris 
Gaffney e John Gater (2010), a mais importante das diferenças entre as técnicas é se estas 
são passivas ou ativas. Os métodos ativos transmitem um campo eletromagnético, uma 
corrente elétrica ou ondas sísmicas para o subsolo de forma a, de seguida, poderem medir 
alterações causadas pelos elementos culturais, geológicos ou ambientais presentes no 
subsolo. Por outro lado, os métodos passivos detetam as alterações que ocorrem de forma 
espontânea e que podem estar relacionadas com elementos culturais ou geológicos 
enterrados.  
Os métodos utilizados no projeto que está na base da presente dissertação foram 
a magnetometria e o GPR. O sumário que aqui apresentamos sobre estas duas 
metodologias é apenas uma introdução de conceitos básicos e princípios teóricos, bem 
como os equipamentos de uso mais recorrente em contextos arqueológicos.  
 
2.1. Magnetometria 
A prospeção magnética utiliza aparelhos que medem as pequenas alterações do 
campo magnético da Terra, que podem ser criadas pela presença de vestígios cultura is 
enterrados, sendo, por isso, considerado um método passivo (Aspinall et al., 2009). Se no 
processo de tratamento e interpretação dos dados estas alterações forem consideradas 
como tendo algum interesse geológico ou arqueológico, estas podem depois ser 
distribuídas espacialmente, criando assim um mapa das características magnéticas do 
subsolo que podem ser de interesse para o arqueólogo no campo. 
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2.1.1. Princípios teóricos 
O magnetismo surge com o movimento de cargas elétricas. As propriedades 
magnéticas dos materiais surgem a nível atómico devido à rotação e órbita de eletrões em 
torno do núcleo (Clark, 1996). Alem disso, estas propriedades magnéticas podem assumir 
diferentes formas que estão diretamente relacionadas com o número de eletrões presentes 
nos átomos que constituem esses materiais e com a direção que a órbita destes toma na 
presença de um campo magnético (Aspinall et al., 2009).  
O princípio básico da prospeção magnética em arqueologia consiste em detetar a 
presença, no subsolo, de óxidos de ferro como a magnetite, hematite e a magneamite,  
que, devido à composição dos seus eletrões, são pouco magnetizados (Gaffney & Gater, 
2010). No entanto, devido a sua elevada suscetibilidade magnética, estes óxidos vão 
adquirir propriedades magnéticas quando expostos a um campo magnético exterior. Este 
tipo de magnetismo denomina-se induzido e trata-se de uma magnetização temporária 
uma vez que, depois de remover o campo magnético exterior, este deixa de existir. Por 
outro lado, em determinadas condições, estes óxidos podem adquirir um magnetismo 
permanente, a que se dá o nome de remanescente.  
 
2.1.2. Suscetibilidade magnética e a prospeção arqueológica 
A suscetibilidade magnética de um material é definida como o nível a que uma 
substância pode ser magnetizada quando exposta a um campo magnético. Quanto mais 
magnetizado o material se tornar, então mais elevada é a sua suscetibilidade(Gaffney & 
Gater, 2010). A magnetização que se verifica através da suscetibilidade magnética de um 
material é uma magnetização temporária que apenas se verifica na presença de um campo 
magnético exterior. Contudo, é possível utilizar instrumentos de prospeção passivos para 
medir as alterações derivadas da suscetibilidade magnética uma vez que o próprio campo 
magnético da Terra funciona como indutor. Estas variações de suscetibilidade magnética 
ocorrem de forma diferente nas várias camadas do subsolo e, consequentemente, vão 
provocar alterações locais no campo magnético terreste que podem corresponder a 
vestígios culturais enterrados (Clark, 1996; Gaffney & Gater, 2010). O grande contributo 
para compreender melhor a causa destas variações foi dado por Le Borgne que, ainda na 
década de 50,  demonstrou que a suscetibilidade magnética da camada vegetal é superior 
à das restantes camadas do subsolo, sugerindo que estas diferenças poderiam ser causadas 
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por dois processos distintos: fermentação e queimada (Gaffney & Gater, 2010). Uma 
importante descoberta foi que processo da queimada, um ambiente redutor, vai provocar 
a transformação do mineral antiferromagnético hematite em magnetite, um minera l 
altamente magnético. Quando a combustão termina e o oxigénio volta a estar presente, 
criando um ambiente oxidante, a magnetite vai então transformar-se em magneamite, um 
mineral ferrimagnético, que, embora não possua uma suscetibilidade magnética tão 
elevada como a magnetite, cria um contraste claro entre a estrutura queimada e o solo 
envolvente que é facilmente detetado pelos instrumentos de prospeção magnética. Por 
outro lado o processo da fermentação ainda é alvo de debate (Gaffney & Gater, 2010). 
No entanto, o estudo de estruturas de madeira pré-históricas em regiões do sul da 
Alemanha e da Áustria demonstrou que as variações da suscetibilidade magnética entre a 
camada vegetal e o restante subsolo podem também ser causadas por bactérias magnéticas 
microscópicas (Fassbinder et al., 1990: Fassbinder & Stanjek, 1993).  
Numa perspetiva de prospeção magnética em contextos arqueológicos estes 
conceitos são importantes para identificar eventuais vestígios culturais nas anomalias 
detetadas. Chris Gaffney e John Gater (2010) dão como exemplo um fosso escavado no 
subsolo que, ao ser ao ser tapado, vai resultar num aumento de materiais ricos em óxidos 
de ferro provenientes da camada vegetal. Na prospeção magnética vai ser possível 
observar uma anomalia resultante do contraste entre o antigo fosso cheio com solo da 
camada vegetal, rica em óxidos de ferro, e o subsolo envolvente.  
 
2.1.3. Magnetismo termo-remanescente e a prospeção arqueológica 
Outro aspeto importante é a remanescência magnética dos diferentes materia is, 
particularmente o magnetismo termo-remanescente que é de especial interesse na 
prospeção magnética em contextos arqueológicos. O processo de magnetização termo-
remanescente ocorre quando materiais com propriedades magnéticas são aquecidos até 
que a sua temperatura passe um valor específico, conhecido como Ponto Curie5, a partir 
do qual ocorre a desmagnetização dos óxidos de ferro, o que faz com que as propriedades 
magnéticas dos materiais desapareçam (Aspinall et al., 2009; Clark, 1996). 
Posteriormente, à medida que arrefecem, os materiais recuperam as suas características 
                                                                 
5 A temperatura do Ponto Curie varia conforme os materiais. Para a magnetite, por exemplo, é de 565ºC 
enquanto que para a haematite é de 675ºC. 
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magnéticas e ganham novas propriedades magnéticas permanentes, sendo a direção desta 
magnetização alinhada com a direção do o campo magnético da Terra no momento do 
arrefecimento. Depois de arrefecerem, as propriedades termo-remanescentes vão criar 
anomalias magnéticas bipolares muito características (Fig. 1). De acordo com Chris 
Gaffney e John Gater (2010), este fenómeno é importante para compreender que zonas 
de fogueiras ou fornos de produção de cerâmica são alguns vestígios arqueológicos 
passíveis de serem facilmente detetados em prospeção magnética. 
 
Figura 1. Diagrama do perfil magnético criado pelo magnetismo termo-remanescente de 
uma estrutura enterrada (Adaptado de Piro, 2009). 
 
2.1.4. Equipamentos para prospeção magnética 
Os magnetómetros são instrumentos passivos de prospeção geofísica capazes de 
detetar anomalias muito pequenas no campo magnético da Terra. Como veremos de 
seguida, existem vários tipos de magnetómetros e a sua eficácia num determinado 
contexto depende diversos fatores. Os vestígios culturais que podem ser de interesse 
arqueológico produzem flutuações muito pequenas no campo magnético terrestre, 
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normalmente na ordem de alguns nanoTeslas6 (nT) ou mesmo picoTeslas5 (pT) (Becker, 
1995), que podem também variar conforme as característica do solo e das rochas do local 
a prospetar. Assim, é necessário um estudo prévio das diversas condições do local de 
forma a escolher o tipo de magnetómetro mais indicado.  
Os magnetómetros de um sensor único medem as anomalias causadas por 
eventuais vestígios arqueológicos mas também as contantes flutuações do campo 
magnético terrestre causados pelo vento solar ou por tempestades magnéticas (Aspinall 
et al., 2009). De acordo com Clark (1996), os dados obtidos com um sensor único não 
são os melhores para serem considerados em contextos arqueológicos, uma vez que as 
variações não permitem resultados muito precisos. No entanto, estas alterações podem 
ser removidas ao serem utilizados os dados de dois sensores (Clark, 1996). Ambos os 
sensores são afetados pelas flutuações do campo magnético terrestre, no entanto, o sensor 
mais próximo do solo vai também ser afetado pelas anomalias causadas por vestígios 
enterrados. Esta configuração permite filtrar as variações do campo magnético da Terra 
subtraindo os valores do sensor superior aos valores do sensor inferior (Clark, 1996), 
sendo a diferença entre os dois produto de vestígios arqueológicos enterrados ou, 
eventualmente, anomalias geológicas. Assim, a grande maioria dos magnetómetros 
utilizados em prospeção arqueológica apresentam um configuração de dois sensores 
colocados verticalmente um em relação ao outro e são denominados gradiómetros. 
Os gradiómetros podem ser configurados de diversas formas, variando, sobretudo, 
a distância entre os sensores. Esta distância é importante e vai influenciar a sensibiliidade 
e a profundidade de prospeção do aparelho, por exemplo, uma distância maior entre os 
sensores vai aumentar a sensividade dos sensores para anomalias a uma maior 
profundidade. Na prospeção em contextos arqueológicos, as configurações mais 
utilizadas variam entre os 0,5m e 1m de distância entre os sensores e permitem prospetar 
a uma profundidade até 2 metros (Clark, 1996). No entanto, e como já referimos 
anteriormente, é importante considerar previamente as características do subsolo a 
prospetar, o tipo de vestígios arqueológicos que se pretendem detetar e ainda a 
sensividade do magnetómetro utilizado.  
                                                                 
6 A unidade de medida da densidade de um fluxo magnético é o Tesla (T). Por sua vez, Nanotes ta (nT) e 
Picotesla (pT) são subunidades. 1nT = 10–9  T; 1pT = 10–12  T. 
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Atualmente existem vários tipo de magnetómetros disponíveis, cada um com uma 
construção e metodologias próprias, e modelos mais recentes que possuem um sistema de 
GPS incluído. Apesar de termos utilizado apenas um magnetómetro de protões na nossa 
investigação, optámos ainda assim por apresentar uma pequena descrição dos 
instrumentos mais utlizados na prospeção em contextos arqueológicos. Os 
magnetómetros de protões (Fig. 2) foram os primeiros instrumentos utilizados para 
prospeção magnética em contextos de arqueologia (Aspinall et al., 2009; Clark, 1996; 
Gaffney & Gater, 2010). Estes instrumentos baseiam-se no princípio da precessão livre 
de protões e o seu funcionamento tem duas fases: a fase da polarização e a fase de 
medição. Por norma, os magnetómetros de precessão de protões são constituídos por um 
recipiente de 250ml de um líquido rico em protões envolvido numa bobina de fio de cobre 
(Clark, 1996). De acordo com Anthony Clark (1996), a fase de polarização consiste no 
alinhamento dos protões presentes no líquido, algo que é conseguido com a passagem de 
uma corrente elétrica direta de 1 ampere pela bobina. De seguida, a fase de medição tem 
início quando a corrente é desligada e a bobina passa então a funcionar como um sensor 
à medida que os protões, que são partículas subatómicas que giram sobre si mesmas, vão 
entrar em precessão7 enquanto realinham com o campo magnético ambiente (Clark, 
1996).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2. Esquema de um magnetómetro de protões (Adaptado de Clark, 1996). 
                                                                 
7 A precessão é um fenómeno físico que consiste na mudança do eixo de rotação de um objecto.  
40 
 
A precessão dos protões vai criar uma pequena corrente elétrica alternante na 
bobina que é medida e cuja frequência é proporcional à força do campo magnético, 
tornando assim possível detetar anomalias magnéticas no subsolo (Clark, 1996). Contudo, 
a recolha de dados com magnetómetro de protões é relativamente lenta quando 
comparado com outros magnetómetros mais recentes (Gaffney & Gater, 2010). 
Nos anos 60 surgem os primeiros magnetómetros de vapores alcalinos. O princípio de 
funcionamento destes instrumentos está no bombeamento ótico de átomos de vapores de 
metais alcalinos, sendo o césio o mais comum8. De acordo com Gaffney e Gater (2010), 
a aplicação de um campo magnético sobre um vapor alcalino vai elevar os seus eletrões 
de valência para um estado quântico superior o que, consequentemente, vai afetar os 
níveis de absorção de luz. Depois de se ter os eletrões neste estado de precessão, a luz 
absorvida é modulada em relação à frequência da precessão permitindo, assim, medir a 
frequência de precessão (Gaffney & Gater, 2010). Os valores da frequência de precessão 
estão diretamente relacionados com a força do campo magnético e, assim, quando um 
raio de luz polarizada é emitido, a translucidade do vapor é diretamente proporcional à 
força do campo magnético. Helmut Becker (1995, 2009) tem sido nas últimas décadas 
um dos principais pioneiros da utilização de magnetómetros de césio em prospeções 
arqueológicas. Um dos principais desenvolvimentos deste método foi a sua configuração 
em gradiómetro que, depois de aperfeiçoado, permitiu obter resultados na ordem dos 
picoTeslas (Becker, 1995). O modelo G-858 da Geometrics é possivelmente o 
magnetómetro de césio mais utilizado para a prospeção arqueológica dada a sua 
configuração portátil. 
O tipo de magnetómetro mais utilizado na prospeção em contextos arqueológicos 
é o fluxgate (Fig. 3). Tal como já referimos anteriormente, este surge também nos anos 
60 (Gaffney & Gater, 2010) e atualmente são configurados em modo de gradiómetro. Os 
seus sensores fluxgate consistem num núcleo, constituído por duas peças de um metal 
com uma grande suscetibilidade magnética, envolvido por duas bobinas de fio de cobre. 
O princípio de funcionamento consiste na passagem de uma corrente elétrica alternante 
pela bobina primária que vai fazer com que o metal no núcleo entre e saia de um processo 
de saturação magnética, provocando também uma alteração da polaridade da saturação 
(Clark, 1996; Gaffney & Gater, 2010). Assim que os metais do núcleo deixam de estar 
                                                                 
8 Estes instrumentos são normalmente conhecidos como magnetómetros de césio, precisamente devido ao 
facto de o césio ser o elemento mais comum.  
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saturados vão passar a ser afetados pelo campo magnético ambiente que, à medida que o 
núcleo pulsa entre as polaridades de saturação, vai induzir uma corrente elétrica na bobina 
secundária que é diretamente proporcional à força do campo magnético (Clark, 1996; 
Gaffney & Gater, 2010). Em contextos de prospeção arqueológica, os gradiómetros 
fluxgate mais utilizados atualmente são os modelos FM 256 da Geoscan Research9 e o 
Grad601 da Bartington10. A distância vertical entre os seus sensores é de 0,5m e 1m, 
respetivamente, e os resultados obtidos permitem mapear anomalias magnéticas com 
grande precisão, como podemos observar na Figura 3.  
                                                                 
9 http://www.geoscan-research.co.uk 
10 http://www.bartington.com 
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Figura 3. Prospeção magnética com gradiómetro fluxgate. Este método permite detetar 
alguns dos vestígios arqueológicos mais importante. A – Diagramas das diferentes 
anomalias magnéticas causados por diferentes vestígios. B – Os tipos de dados que podem 
ser obtidos. C – Gradiómetro fluxgate Bartington Grad601 (Adaptado de Sala et al., 
2012). 
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2.2. Radar de penetração no solo 
 
A prospeção com radar11 de penetração do solo é um método ativo que utiliza uma 
antena transmissora para emitir pulsos eletromagnéticos para o subsolo, que depois se 
propagam como ondas, e que vão ser gradualmente refletidas por materiais com diferentes 
constantes dielétricas e que, posteriormente, são detetados numa antena recetora na 
superfície (Fig. 4). O tempo que os pulsos demoraram a ser refletidos e a ser recebidos, 
denominado two-way travel time (Conyers, 2013), é medido em nano-segundos e permite 
calcular a profundidade aproximada dos interfaces. Os pulsos refletidos que chegam à 
antena recetora têm normalmente a forma de uma onda sinusoidal irregular e decadente, 
que se denomina como traço de radar (Conyers, 2013). O aspeto decadente do traço deve-
se ao fato de, a cada interface, ser refletida uma parte da energia do pulso de radar. Estas 
interfaces correspondem a zonas entre dois materiais com propriedades eletromagnéticas 
distintas que vão provocar uma reflexão do pulso de radar. A reflexão será mais evidente 
quanto mais foi a diferença das propriedades eletromagnéticas dos materiais (Conyers & 
Goodman, 1997; Conyers, 2013).  
Figura 4. Diagrama do funcionamento de um GPR (Adaptado de Gonçalves, 2013). 
                                                                 
11 RADAR é um acrónimo para Radio Detection and Ranging (Gonçalves, 2013). 
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O movimentar do GPR ao longo do terreno vai recolher uma série de traços de 
radar que, ao serem interpolados, vão permitir criar um radargrama (Fig. 5). Assim, um 
radargrama é um perfil vertical bidimensional que contem a informação das interfaces 
detetados no subsolo prospetado. A análise destes pode permitir identificar vestígios de 
interesse arqueológicos bem como a sua profundidade (Gonçalves, 2013). Além disso, se 
vários perfis forem prospetados paralelamente e a sua informação for depois interpolada, 
vai ser possível criar um cubo tridimensional dos dados (Novo, 2009) que, depois, pode 
ser subdividido em imagens horizontais, denominadas fatias ou secções temporais, que 
permitem criar mapas de amplitudes, dando assim uma melhor interpretação dos dados 
obtidos (Goodman et al., 1995; Novo, 2009; Conyers, 2013) (Fig. 6).  
 
 
 
Figura 5. Exemplo de um radargrama criado através da interpolação de traços de radar. 
 
 
Figura 6. Radargramas prospetados em paralelo (A) que são depois interpolados para criar 
um cubo de dados 3D (B) que depois permite criar mapas de amplitudes (C). 
 
A B C 
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2.2.1. Princípios teóricos 
O princípio básico da prospeção arqueológica com Georadar consiste na 
utilização de ondas radar, que vão comportar-se de forma diferente e, consequentemente, 
refletir uma parte da sua energia de volta à superfície à medida que passam por materiais 
com diferentes propriedades físicas e químicas. As reflexões vão permitir diferenciar e 
mapear espacialmente interfaces no subsolo (Conyers, 2013). 
As ondas radar movem-se na forma de energia eletromagnética que, tal como o 
nome indicia, é constituída por uma componente elétrica e outra magnética, sendo estas 
duas partes oscilantes, interdependentes e perpendiculares entre si (Gonçalves, 2013). 
Estas ondas são criadas quando uma corrente elétrica, em movimento num corpo 
condutor, cria um campo magnético que lhe fica associado (Conyers, 2013) e a sua 
propagação, à velocidade da luz e sob a forma de uma onda transversal, isto é, com 
oscilações perpendiculares à direção do movimento da onda, ocorre mesmo através do 
vácuo. Nestas condições, as ondas radar podem circular indefinidamente. No entanto, se 
encontrarem um meio físico, as ondas propagam-se a velocidades bem inferiores e, além 
disso, vão ser refletidas e absorvidas conforme as características eletromagnéticas dos 
materiais que constituem o meio físico, nomeadamente a condutividade e permitividade 
elétricas e, ainda que em menor escala, a permeabilidade magnética (Conyers, 2013; 
Gonçalves, 2013). No caso de um dos componentes do campo eletromagnético se perder, 
as ondas deixam de existir.  
Figura 7. Dispersão cónica das ondas de radar no subsolo (Adaptado de Gonçalves, 2013). 
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Além do mais, a energia emitida pela antena na superfície não se propaga em linha 
reta em direção ao subsolo. Esta vai assumir uma forma tendencialmente cónica, 
abrangendo uma área progressivamente maior à medida que avança em profundidade  
(Fig. 6). Segundo Conyers (2013), a dispersão cónica da energia de radar no subsolo, 
denominada pegada12, é crucial para se compreender a resolução do rad ar, uma vez 
que este não revela apenas objetos diretamente abaixo da antena mas também objetos 
localizados um pouco à frente, atrás e dos lados. Assim, os objetos começam a ser 
detetados assim que são atingidos pela frente da pegada o que, tendo em conta que a 
distância entre a frente da pegada e a antena é superior, faz com que objeto seja registado 
a uma profundidade superior à que realmente se encontra. No entanto, à medida que a 
antena se desloca sobre o objeto, a distância entres ambos vai diminuir gradualmente até 
que, depois de passar diretamente sobre o objeto, volta a aumentar até este deixar de ser 
atingido pela traseira da pegada do radar. Devido a este fenómeno, as reflexões de 
pequenos objetos assumem a forma de uma hipérbole (Conyers & Goodman, 1997; 
Conyers, 2013; Gonçalves, 2013). 
Por fim, a penetração em profundidade das ondas de radar vai depender bastante 
das caraterísiticas do solo a prospetar e da frequência da antena utilizada. Este é um aspeto 
importante a considerar antes de realizar a prospeção, uma vez que tem influência direta 
na capacidade de penetração e de resolução do radar. A resolução, isto é, a capacidade de 
detetar objetos, depende de dois componentes: um, vertical e, outro, horizontal (David et 
al., 2008); que variam conforme a frequência da antena utilizada, o comprimento de onda 
e a profundidade da interface refletora (Gonçalves, 2013). De acordo com Gonçalves 
(2013), a componente vertical consiste na capacidade de deteção de dois sinais diferentes 
adjacentes entre si no tempo e depende, sobretudo, da frequência da antena utilizada. 
Assim, quanto mais elevada for a frequência, maior será a resolução do GPR. Contudo, a 
capacidade de deteção também está dependente do comprimento de onda (Conyers, 
2013), uma vez que este condiciona a capacidade de penetração das ondas de radar. Deste 
modo, uma antena de alta frequência, apesar de conseguir ter uma resolução maior e 
conseguir detetar vestígios mais pequenos, não consegue prospetar a muita profundidade 
devido ao comprimento de onda curto que produz. Por sua vez, as antenas de baixas 
frequências possuem comprimentos de onda longos e vão penetrar mais fundo no subsolo, 
no entanto, apenas conseguem dectetar vestígios de grandes dimensões (Conyers & 
                                                                 
12 Radar wave footprint (Conyers, 2013). 
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Goodman, 1997; Conyers, 2013). Em contextos de prospeção arqueológica, a frequênc ias 
das antenas utilizadas podem variar entre 250 e 1000 MHz, dependendo dos objetivos do 
projeto, sendo que, normalmente, são utilizadas antenas com frequências na ordem dos 
500 MHz que, dependendo das propriedades do solo, podem ter uma penetração na ordem 
dos 2 metros (David et al, 2008).  
 
2.2.2. As propriedades do solo e a prospeção arqueológica 
As propriedades elétricas do solo são o principal fator a ter em conta quando se 
planeia uma prospeção radar de penetração no solo, uma vez que estas podem 
comprometer todo o processo (Gaffney & Gater, 2010). Para além de ser diminuído pelas 
reflexões das sucessivas interfaces, os pulsos eletromagnéticos vão também ser atenuados 
em solos cuja permeabilidade magnética ou condutividade elétrica sejam altas, o que, por 
sua vez, vai afetar significativamente a profundidade de penetração do sinal do radar e, 
consequentemente, a resolução.  
Além disso, uma das vantagens de utilizar GPR em prospeções arqueológicas 
prende-se precisamente com a capacidade estimar a profundidade a que se encontram os 
vestígios de interesse arqueológico. No entanto, para conseguirmos a estimativa da 
profundidade é preciso saber a velocidade a que as ondas de radar vão viajar através do 
subsolo e, para tal, é impõe-se a necessidade de conhecer previamente algumas das 
propriedades do solo a prospetar que influenciam diretamente a velocidade de 
propagação. De acordo com Lawrence Conyers (2013), a permitividade dielétrica 
relativa, definida como “uma medida da capacidade de um material para armazenar uma 
carga de um campo magnético aplicado e depois transmitir essa energia” (Conyers, 2013: 
48)13, é um dos principais fatores a ter em conta uma vez que esta pode variar bastante 
entre os diferentes solos ou materiais, o que, por sua vez, vai afetar a velocidade a que a 
onda radar os vai atravessar. O mesmo autor refere então que através da  permitividade 
elétrica relativa é possível saber a velocidade de propagação e a força do pulso 
eletromagnético, permitindo assim obter uma medição relativa da capacidade de 
penetração das ondas radar em profundidade (Conyers, 2013). Além disso, sabendo a 
                                                                 
13 Tradução livre nossa a partir do original em inglês. 
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velocidade de propagação torna-se então possível estimar a profundidade dos vestígios 
detetados.  
A permitividade dielétrica relativa dos diferentes tipos de solos e materia is 
enterrados é também um importante fator para a deteção de vestígios enterrados. Ao 
atravessar dois materiais em contato no subsolo com diferentes permitividades dielétr icas 
relativas, a onda eletromagnética vai sofrer alterações e, também, refletir parte da sua 
energia para a superfície. Quanto mais curta for a distância necessária para a mudança da 
permitividade dielétrica relativa entre os dois materiais, maior e mais evidente será a 
reflexão (Conyers, 2013). Em sentido inverso, se a mudança da permitividade dielétrica 
relativa entre dois materiais se der de forma gradual e, consequentemente, numa distância 
maior, as reflexões criadas vão ser muito fracas ou até mesmo inexistentes (Conyers, 
2013). Assim, as reflexões com grandes amplitudes decorrem de interfaces entre dois 
materiais com propriedades bastantes distintas. Segundo Conyers (2013), a prospeção 
com GPR em contextos arqueológicos pode beneficiar bastante com o fato de, por norma, 
os vestígios arqueológicos de interesse ou importantes interfaces estratigráficas 
apresentarem reflexões de grande amplitude. No entanto, é necessário ter em conta que, 
por vezes, as escavações podem revelar vestígios que não foram detetados pelo Georadar. 
Isto deve-se ao facto de não existir variação na permitividade dielétrica magnética caso 
as propriedades físicas e químicas dos vestígios arqueológicos e do meio envolvente 
sejam idênticas, tornando os vestígios invisíveis nos dados recolhidos pelo GPR. 
Como já referimos anteriormente, a propagação das ondas de radar em 
profundidade vai diminuir com as reflexões provocadas pelas interfaces. No entanto, 
outro fator importante que afeta a profundidade da penetração do GPR é a dispersão e 
atenuação da energia radar (Conyers, 2013; Gonçalves, 2013). Assim, tendo em conta 
que estes fenómenos dependem das propriedades físicas e químicas do solo, é importante 
conhecer previamente a geologia do local a prospetar, visto que estes processos também 
podem influenciar os resultados obtidos.  
A atenuação das ondas de radar depende diretamente da condutividade elétrica, 
da permeabilidade magnética e, ainda que em menor grau, da permissividade dielétrica 
relativa do solo por onde passam.  De acordo com Luís Gonçalves (2013), a condutividade 
elétrica é definida como a capacidade que um material possui para conduzir uma corrente 
elétrica quando exposto a um campo elétrico exterior. O mesmo autor refere ainda que “a 
condutividade elétrica está essencialmente dependente da composição dos materiais, da 
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porosidade do meio e da condutividade dos fluídos presentes nos poros” (Gonçalves, 
2013). Posto isto, quanto mais elevada for condutividade elétrica de um meio, mais rápido 
a componente elétrica vai ser dispersa e, consequentemente, mais rápido a onda 
eletromagnética deixa de existir. Deste modo, meios com elevada condutividade elétrica, 
como é o caso de alguns solos ricos em água ou algumas argilas, vão causar uma grande 
atenuação das ondas de radar, o que, consequentemente, se traduz numa redução 
significativa da profundidade de penetração do sinal (Leckebush, 2003; Conyers, 2013). 
Assim, existe normalmente a ideia de que solos secos são mais propícios para a prospeção 
com Georadar do que os solos argilosos ou húmidos, contudo, este pode ser um conceito 
enganador, uma vez que alguns meios secos apresentam também uma condutividade 
elétrica elevada. Além disso, os solos húmidos nem sempre são um problema, dado que 
em alguns casos a humidade aumenta o contraste entre estruturas e o meio envolvente  
(Bevan, 1984). Segundo Conyers (2013), apesar da condutividade elétrica ser o aspeto 
mais importante do solo a ter em conta quando se planeia uma prospeção, existem outros 
fatores que podem condicionar a capacidade de penetração e a resolução do GPR. Destes, 
destaca-se ainda a permeabilidade magnética, que é definida por Conyers (2013) como 
“um medida da capacidade de um meio se tornar magnetizado quando na presença de um 
campo eletromagnético”14(Conyers, 2013: 56). No entanto, o impacto da permeabilidade 
magnética nos dados de Georadar é muito reduzido, tendo em conta que normalmente os 
solos são poucos magnéticos (Conyers, 2013). 
 
2.2.3. A topografia e a prospeção arqueológica 
A topografia da área a prospetar é de extrema importância e deve de ser um dos 
principais aspetos a ter em consideração em quando se planeia uma prospeção com 
Georadar (Conyers & Goodman, 1997; Conyers, 2013). A recolha dos dados da antena 
de um GPR decorre sempre num plano perpendicular à sua base, um simples sobressalto  
da antena vai fazer com que esta deixe de prospetar num plano totalmente vertical em 
relação ao subsolo, passando a um plano oblíquo, o que, consequentemente, faz com que 
o radar detete anomalias que não diretamente baixo da antena (Fig. 8). Todavia, o GPR 
vai continuar a assumir que todos os dados obtidos se situam diretamente abaixo da antena 
e, por isso, vai criar mapas errados do subsolo. Assim sendo, sempre que a prospeção seja 
                                                                 
14 Tradução livre nossa do original em inglês.  
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levada a cabo num sítio cuja superfície não seja totalmente plana, torna-se necessário 
recorrer a softwares para efetuar as devidas correções topográficas (Gonçalves, 2013). De 
acordo com Luís Gonçalves (2013), “para se efetuar a correção da elevação do terreno é 
essencial realizar, ou possuir, um levantamento topográfico (efetuado através de GPS, 
teodolito, estação total, entre outros) com um grau de precisão adequado” (Gonçalves, 
2013: 81). Por outro lado, caso não seja necessária uma elevada precisão, a correção 
topográfica pode também ser feita manualmente.  
Apesar da topografia ser o principal fator a ter em conta na superfície que se 
pretende estudar, não é o único que pode causar sobressaltos, ou tilts, da antena do radar. 
Outros aspetos importantes a considerar são a vegetação ou as rochas, uma vez que estas 
também podem causar sobressaltos que, embora pequenos, vão criar anomalias falsas nos 
perfis do radar (Bevan, 1984). Nestes casos, em que a correção topográfica é ineficaz, 
deve-se proceder à mapeação dos obstáculos (GPS, estação total, etc.) por forma a, 
posteriormente, permitir a correta interpretação das anomalias que lhes estão associadas.  
Figura 8. Esquema da problemática associada à prospeção com GPR em áreas com relevo 
acidentado (Adaptado de Gonçalves, 2013).  
 
2.2.4. Equipamentos para prospeção com GPR 
Os sistemas de GPR que, por norma, se utilizam na prospeção de contextos 
arqueológicos são constituídos por três componentes principais: as antenas, normalmente 
duas, uma transmissora e outra recetora; uma unidade de controlo, constituído por um 
computador e um gerador de pulsos; e uma unidade de visualização, também chamada de 
consola de dados, que normalmente consiste num ecrã de computador. A estes junta-se 
ainda uma fonte de alimentação e também uma unidade de armazenamento de dados 
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(Conyers, 2013). Estes componentes são, na maioria dos casos, montados em carts que 
permitem uma maior mobilidade. Além disso, a maioria dos sistemas de Georadar 
disponíveis no mercado, incluem ainda sistemas GPS ou odómetros15 que permitem 
posicionar os dados do radar de forma mais precisa (Conyers, 2013).  
 
 
Figura 9. Esquema dos vários componentes que normalmente constituem um GPR 
comum (Adaptado de Gonçalves, 2013).  
 
As antenas utilizadas nos sistemas de GPR são um componente elétrico complexo 
que tem a função de transmitir os pulsos eletromagnéticos sob a forma de ondas de radar. 
Na maioria dos sistemas existentes comercialmente, as antenas incluídas são biestáticas 
e possuem uma frequência central predefinida, sendo também, por norma, mantidas 
dentro de caixas blindadas que não permitem interferências do exterior e, sobretudo, 
otimizam a interação das antenas com o terreno (Gonçalves, 2013). A antena é o principa l 
fator a ter em conta quando se considera o equipamento a utilizar numa prospeção, uma 
vez que, como já referimos antes, a frequência dita a capacidade de penetração e de 
resolução do GPR.  
A unidade de controlo eletrónico pode ser considerada o cérebro de todo o 
Georadar (Gonçalves, 2013). Esta é constituída por um computador e um gerador de 
pulsos, através do qual a unidade de controlo produz pulsos elétricos de alta voltagem 
que, ao chegaram à antena transmissora, vão ser ampliados e modulados para depois 
serem transmitidos para o subsolo (Conyers, 2013). Em sentido inverso, o sinal analógico 
de rádio captado na antena recetora vai ser transformado em sinal digital pela unidade de 
                                                                 
15 Um odómetro é um pequeno aparelho que, ligado a uma das rodas, dispara automaticamente o sinal da 
antena em intervalos regulares previamente definidos pelo operador do GPR (Gonçaves, 2013).  
52 
 
controlo, permitindo depois o seu armazenamento ou a sua visualização. Assim, e de 
acordo com Gonçalves (2013), “é esta unidade a responsável pelo controlo da emissão do 
sinal da antena e pelo registo do sinal captado pela mesma, controlando o tempo de 
emissão e de chegada das ondas eletromagnéticas” (Gonçalves, 2013: 47).  
Por sua vez, a consola dos dados é também importante porque é a partir desta que 
o operador controla as definições relativas à aquisição dos dados. Além disso, a maioria 
das consolas dos sistemas de Georadar permitem a visualização dos perfis em tempo real 
(Conyers, 2013). Em alguns sistemas de GPR disponíveis, a unidade de visualização está 
incluída na unidade de controlo eletrónico enquanto que outros permitem a utilização a 
partir de um computador portátil periférico que possua o respetivo software (Gonçalves, 
2013; Conyers, 2013).  
Os sistemas de GPR são produzidos por diversos fabricantes um pouco por todo 
o mundo. Embora alguns apresentem configurações diferentes relativamente aos 
componentes acima referidos, os resultados que permitem obter são, por norma, idênticos 
(Conyers, 2013). Ainda assim, em contextos de prospeção arqueológica, verifica-se uma 
predominância dos modelos produzidos pelas norte-americanas Geophysical Survey 
Systems Inc. (GSSI)16 e Sensors and Software Inc. e pela europeia MALA Geoscience17. 
Mais recentemente, a italiana IDS também produzido modelos passíveis de serem 
utilizados em prospeções arqueológicas (Gonçalves, 2013). Uma lista dos fabricantes e 
respetivos modelos é apresentada na tabela 1.  
 
 
                                                                 
16 http://www.geophysical.com 
17 http://www.guidelinegeo.com 
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Tabela 1. Lista de fabricantes de sistemas de GPR e respetivos modelos (adaptado de 
Gonçalves, 2013) 
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3. O Castro de Romariz 
 
3.1. Enquadramento geográfico e geológico 
O Castro de Romariz localiza-se na freguesia de Romariz, pertencente ao concelho 
de Santa Maria da Feira, distrito de Aveiro (Fig. 10). Os vestígios do povoado da Idade 
do Ferro, tal como se apresentam hoje, ocupam a zona noroeste da plataforma superior 
do Monte Crasto a uma altitude média de 370 metros. O local domina visualmente todo 
o vale a nascente, onde hoje se encontra a vila de Romariz, e, a partir da zona mais 
elevada18, possui também uma excelente predominância visual para sul e para noroeste. 
Estas características terão sido fundamentais para a implementação do povoado, uma vez 
que oferecia boas condições de defesa e ainda um controlo das antigas vias de circulação 
(Fig. 11).  
 
 
Figura 10. Localização do sítio arqueológico do Castro de Romariz, assinalada com o 
ponto vermelho (extrato da Carta Militar 1:25000, folha 144, série M888, IGEOE, 1997) 
                                                                 
18 O ponto mais elevado tem cerca de 374 metros de altitude com as coordenadas 40º56’44.60” N 
8º27’37.80”O.  
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Figura 11. Visibilidade a partir do Castro de Romariz. A área a verde corresponde às 
zonas visíveis. As linhas correspondem a antigos eixos viários, sendo as mais importantes 
a amarela, que corresponde à via XVI que ligava Bracara Augusta e Olissipo, e a 
vermelha, que ligava o Porto a Viseu. GoogleEarth©. 
 
Topograficamente, a plataforma superior do Monte Crasto ocupa uma área de 1,6 
hectares (Santos, 1940; Centeno, 2011) e é caracterizada por um relevo que, embora não 
muito acidentado, apresenta ainda diferenças de cotas na ordem nos 5 metros em alguma s 
zonas. Além disso, verifica-se a existência de afloramentos superficiais em abundância. 
A área escavada do castro desenvolve-se na vertente noroeste da plataforma superior do 
Monte Crasto e, ocupando apenas 2500m² (Centeno, 2011), é definida sensivelmente pela 
linha de cota dos 365m, que corresponde, de uma forma geral, à localização da muralha. 
As vertentes de norte, este e sul apresentam um declive bastante acentuado (Fig. 12). Por 
sua vez, a vertente oeste possui um declive mais suave que se caracteriza, no entanto, pela 
existência de um fosso artificial que se estende ao longo de todo o comprimento da 
vertente.  
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Figura 12. Modelo digital do terreno do Monte Crasto, visto de sudeste. Base cartográfica : 
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira. ArcGis© 
 
 
Figura 13. Enquadramento geológico do Castro de Romariz (Adaptado de Bastos, 2009) 
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Em termos geológicos, todo o Monte Crasto está situado numa grande mancha de 
rochas graníticas não porfiróides de grão médio que atravessa a freguesia de Romariz, 
que é constituída maioritariamente por rochas do Complexo Xisto-Grauváquico Ante-
Ordovícico (Bastos, 2009) (Fig. 13). Do ponto de vista geomorfológico, a mancha de 
rochas intrusivas onde se situa o sítio arqueológico encontra-se numa região de transição 
entre o extremo ocidental da Meseta Central, constituída por formações rochosas bastante 
antigas, e os solos Terciários e Quaternários, mais recentes, que se estendem até à orla 
marítima (Bastos, 2009). 
 
3.2. A arqueologia em Romariz 
 
3.2.1. Da descoberta a 1946 
Em 1843 têm lugar as primeiras escavações arqueológicas no Castro de Romariz, 
levadas a cabo pelo executivo da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira. Estas 
escavações foram iniciadas depois da descoberta de um tesouro monetário romano na 
zona do fosso e foram dirigidas pelo então Presidente da Câmara, José Correia (Centeno, 
2011). Destes primeiros trabalhos, que segundo um manuscrito de Pinho Leal terminaram 
em 1846 (Santos, 1940), resultou a descoberta de dezasseis casas circulares, uma coluna 
muito rudimentar e diverso espólio, do qual se destacam “duas peças de ouro de um colar 
articulado”(Centeno, 2011: 4).  
Cerca de um século depois, em 1940, o pároco de Romariz, padre Manuel 
Fernandes dos Santos, entusiasta e conhecedor dos trabalhos anteriores, leva a cabo novas 
intervenções arqueológicas no castro. De acordo com o relato do Padre Manuel dos 
Santos, na sua obra monográfica A minha terra. Breves apontamentos sobre Romariz 
(1940), as escavações por ele promovidas surgiram depois da descoberta do que ele 
pensou ser vestígios de arte rupestre (vide Anexo III, foto 1), algo que o levou a escrever 
ao então diretor do museu de Aveiro, o Dr. Alberto Souto. O mesmo autor refere ainda 
que “...com o fim de interessar, mandei proceder a uma escavação muito superficial que, 
sem nada estragar, pusesse a descoberto algumas casas que eu tinha vislumbrado entre o 
amontoado caótico de pedras soltas.” (Santos, 1940: 369). As escavações que se seguiram 
nos anos seguintes, levaram à descoberta de grande parte das estruturas que atualmente 
se encontram visíveis no Castro de Romariz e, também, de uma grande quantidade de 
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espólio que foi sendo depositado em casa do pároco (Centeno, 2011). Partes deste espólio 
foram depois depositadas no Museu do Seminário Maior do Porto e no Museu dos Lóios, 
onde ainda se encontram. De acordo com Rui Centeno (2011), que teve a oportunidade 
de ver os materiais em ambos os museus e o restante que ainda se encontra em posse de 
familiares do Padre Manuel dos Santos, os materiais das escavações de 1940-46 
“pertencem quase na totalidade ao período final de ocupação do castro” (Centeno, 2011: 
4) o que confirma o relato do Padre Manuel dos Santos, quando este refere que as 
escavações que promoveu não atingiram os pavimentos das estruturas detetadas (Santos, 
1940).  
Infelizmente, e apesar de diversas referências a estas intervenções arqueológicas 
aparecerem no Livro das Atas da Câmara Municipal (de Santa Maria da Feira) (Centeno, 
2011) e dos registos feitos pelo Padre Manuel dos Santos, não existe qualquer registo 
arqueológico de campo minucioso que nos permita ter mais informação sobre os materiais 
e, mais importante, o seu devido contexto arqueológico.  
 
3.2.2. De 1980 à atualidade 
Em 1980 tem inicio uma nova campanha de escavações arqueológicas no Castro 
de Romariz que vão durar, ainda que de forma não contínua, até 2011. Esta campanha, 
dirigida pelos Drs. Armando Coelho e Rui Centeno, professores da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, está inserida num programa de estudo da cultura castreja com 
especial incidência na área a sul do Douro (Centeno, 1982), e é constituída por várias 
intervenções arqueológicas de escavação, limpeza do sítio e ainda estudo de alguns 
materiais que se encontram depositados no Museu dos Lóios (Centeno, 2011). 
Contrariamente ao que aconteceu nas escavações mais antigas do castro de Romariz, estas 
já foram alvo de um registo arqueológico de campo minucioso e cuidado de estruturas 
mas sobretudo da estratigrafia dos materiais que apareceram.  
As escavações, que decorreram nestes últimos trinta anos, localizaram-se 
sobretudo na zona mais a sul do Castro de Romariz, onde se encontra a maior estrutura 
habitacional do povoado, conhecida como domus (Centeno, 2011), que foi descoberta 
precisamente nas escavações de 1980 e 1981, e que tem vindo a ser sucessivamente 
escavada e estudada desde então. De acordo com Rui Centeno (2011), esta domus não é 
uma casa de construção puramente romana mas antes “uma casa castreja que foi 
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remodelada ao “gosto romano” entre o final da república e os alvores do império ” 
(Centeno, 2011: 19). Esta casa ocupa uma área de 385m², sendo que mais de metade era 
coberta, e a sua construção terá tido inicio na transição do século II/I a.C. quando foram 
construídos os três compartimentos com características mais arcaicas, isto é, duas 
estruturas completamente circulares e uma relativamente quadrangular mas com cantos 
arredondados (Centeno, 2011). Rui Centeno (2011) considera ainda que na altura da 
transição da República para o Império, esta habitação tenha sido profundamente 
remodelada. Durante este processo, as antigas coberturas em materiais perecíveis foram 
destruídas e foram construídas novas estruturas retangulares que convergiam para um 
pátio lajeado (Centeno, 2011). As remodelações e inovações não se deram apenas na 
construção mas também na forma como se construiu. A utilização de blocos esquadriados, 
esquinas bem marcadas, o revestimento de paredes com reboco, que depois era pintado, 
e a importante utilização de coberturas de tegula e imbrex em quase toda a habitação, são 
elementos claros da influência das técnicas de construção e costumes romanos (Centeno, 
2011). 
As intervenções decorridas durante este período foram as cientificamente mais 
profícuas para o conhecimento do sítio arqueológico, culminando, inclusive, na 
publicação de um livro da autoria de Rui Centeno. 
 
3.3. Descrição do sítio 
As escavações realizadas no local até ao presente revelaram uma área edific ada, 
com cerca de 2500m² constituída por várias estruturas circulares e quadrangulares, feitas 
de granito, e ainda por vários pátios e arruamentos irregulares (Fig. 14). Além destas 
estruturas, foi ainda descoberta uma muralha de grandes dimensões que defendia o lado 
ocidental do espaço doméstico do povoado (Centeno, 2011).  
Segundo Rui Centeno (2011), a ocupação do sítio pode remontar à ultima fase do 
Bronze Final, cerca de 900-700 a.C., tendo em conta alguns materiais mais antigos ali 
encontrados, isto apesar de as escavações que até hoje se fizeram no local não terem dado 
muita informação relativa a esta fase de ocupação. Assim, esta baliza cronológica baseia-
se sobretudo na existência de um conjunto de gravuras rupestres de covinhas e linhas 
irregulares, chamadas de fossetes, presentes em alguns dos penedos que se encontram na 
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coroa superior do povoado que, apesar de significado e interpretação problemáticas, se 
pensa que são coevos da fase mais antiga de ocupação (Centeno, 2011).  
 
 
Figura 14. Planta do Castro de Romariz. Em castanho destaca-se a domus estudada nas 
escavações mais recentes. (Adaptado de Centeno, 2011) 
 
Figura 15. Vista aérea do Castro de Romariz. Fotografia cedida por Jorge Freitas.  
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Durante estas fases mais antigas de ocupação do povoado, a grande maioria das 
estruturas existentes seriam feitas de materiais perecíveis, nomeadamente madeira. No 
entanto, datam do século VII a.C. as primeiras evidências de importação de materiais por 
parte dos habitantes do povoado (Centeno, 2011). O  século V a.C., data atribuída pelas 
fontes clássicas para a ocupação da margem esquerda do rio Douro por parte dos Turduli 
Veteres, vindos do sul da península Ibérica (Silva, 1986; Alarcão, 1988), coincide, no 
registo arqueológico, com um grande desenvolvimento da ocupação do castro de 
Romariz. De acordo com Rui Centeno (2011), esta é uma fase em que as relações e 
importações do castro de Romariz se poderão ter intensificado, nomeadamente com o sul 
da península, algo que nos séculos subsequentes se evidência com a presença grandes 
quantidades de cerâmica importada (Centeno, 2011).  
As escavações que foram levadas a cabo no castro de Romariz até então, 
demonstram que a área construída do povoado não foi sempre como hoje se apresenta ao 
observarmos os vestígios das habitações, isto é, ao longo da ampla diacronia da ocupação 
do castro, os vários espaços e estruturas foram sendo remodelados e reconstruídos. Desde 
os primeiros estudos do castro que é notória a presença de sobreposição de estruturas 
(Centeno, 2011). As primeiras alterações mais significativas do urbanismo do povoado 
tiveram inicio com a construção da muralha superior, entre os séculos III e II a. C,  e  
quando as estruturas da fase inicial, na sua maioria construídas com materiais perecíveis, 
começaram a ser substituídas por estruturas em pedra, já em pleno século II a.C. (Centeno, 
2011). É também a partir desta data que se verificam as primeiras influências romanas no 
Castro de Romariz, tendo em conta que um tesouro de denários republicanos, encontrado 
em 1843, possui moedas emitidas a partir 157-156 a.C. (Centeno, 1976-77 apud Centeno, 
2011).  
O castro volta a sofrer alterações, provavelmente já em período imperial, quando 
foram feitos diversos melhoramentos de alguns arruamentos e pavimentos, embora desta 
vez não tenha afetado significativamente a sua organização urbanística (Centeno, 2011). 
Também as habitações sofrem diversas alterações. Datam desta época as primeiras 
estruturas completamente ortogonais existentes no castro e muitas habitações benefic iam 
de melhoramentos com a utilização de tegula e imbrex e de paredes rebocadas e pintadas. 
Para o Rui Centeno (2011), todos estes aspetos são sinais de uma clara romanização do 
castro, a que se juntam a inscrição P. MACRI, encontrada no pavimento de entrada de 
uma casa, e um cartibulum, uma mesa tipicamente romana feita em granito, que estava 
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colocada no átrio da maior habitação do povoado, conhecida atualmente como domus 
(Centeno, 2011). 
As escavações permitiram ainda evidências em como o castro de Romariz terá 
sido abandonado no final do século I/inícios do II d.C. Segundo Rui Centeno (2011), este 
abandono do castro poderá ter sido resultado “de uma mudança gradual dos seus 
habitantes para zonas mais baixas, com melhores aptidões agrícolas e propícias ao 
desenvolvimento de outras atividades decorrentes da “nova ordem” económica e social” 
(Centeno, 2011: 16).  
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Capitulo II – Prospeção geofísica no Castro de Romariz 
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4. Metodologia 
 
Descreve-se no presente capítulo as metodologias e o subsequente trabalho de 
prospeção geofísica levado a cabo na área envolvente do Castro de Romariz. Este foi 
possível graças à colaboração do professor Dr. Rui Moura, da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto, que facultou o equipamento utilizado e ajudou ainda no 
reconhecimento prévio das características físicas do terreno e na da definição das técnicas 
mais adequadas.  
 
4.1. Considerações prévias 
A prospeção geofísica num sítio arqueológico deve de ter início com um estudo 
prévio de vários fatores importantes, que necessitam de ser devidamente analisados. De 
acordo com Gaffney e Gater (2010), é necessário ter consciência que nem todos os sítios 
arqueológicos são passíveis de prospetados utilizando os métodos da geofísica. Fatores 
como a geologia, pedologia, topografia e a vegetação de um determinado sítio podem 
condicionar bastante ou até impedir por completo a aplicação das técnicas de prospeção 
geofísica. A existência de uma vegetação densa ou de pedras de grande dimensão pode 
condicionar a deslocação do operador e do equipamento pelo local e, assim, impedir que 
a prospeção decorra da forma mais indicada para obter resultados precisos (Aspinall et 
al., 2009; Clark, 1996; Conyers, 2013; Gaffney & Gater, 2010). Por sua vez, como já 
vimos anteriormente, as características físicas e químicas do subsolo podem condicionar 
os resultados obtidos ou mesmo impossibilitar a prospeção com determinados métodos.  
Outro fator de grande importância é o conhecimento prévio, sempre que possível, 
do tipo de vestígios arqueológicos expectáveis de serem detetados no sítio a prospetar, 
permitindo assim escolher a(s) técnica(s) mais indicadas (Gaffney & Gater, 2010). Além 
disso, a escolha das técnicas deve ainda ter em atenção alguns fatores que afetam de forma 
direta o funcionamento dos equipamentos e os subsequentes resultados. Para uma 
prospeção com magnetómetro, por exemplo, é necessário verificar a existência no terreno 
de vedações metálicas, linhas e postes de eletricidade, veículos ou até mesmo construções 
recentes, uma vez que qualquer um destes fatores pode condicionar bastante o correto 
funcionamento do equipamento.  
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4.2. Metodologias de prospeção 
 
4.2.1. Métodos de prospeção com magnetómetro 
O principal objetivo prospeção com magnetómetro é o de detetar pequenas 
variações no campo magnético que possam ser resultados de vestígios arqueológicos 
enterrados (Aspinall et al., 2009; Clark, 1996; David et al., 2008; Gaffney & Gater, 2010). 
Este método é, de todas as técnicas de prospeção geofísica, aquele que permite uma 
cobertura mais rápida da área a prospetar, sendo também capaz de detetar um amplo 
conjunto de anomalias causadas por diversos vestígios arqueológicos (Gaffney & Gater, 
2010). De acordo com David et al. (2008), dada a relativa rapidez da aquisição de dados 
dos magnetómetros modernos, esta técnica de prospeção deve de ser a primeira a ser 
aplicada na prospeção de contextos arqueológicos, de forma a obter uma perspetiva mais 
rápida e ampla de eventuais vestígios arqueológicos. De seguida, utiliza-se então outras 
técnicas de prospeção, mais lentas, em áreas de menores dimensões onde se detetou as 
anomalias de interesse (David et al., 2008). 
No entanto, o sucesso da prospeção vai depender de vários fatores. O primeiro 
fator a ter em consideração é a existência de vedações metálicas, cabos ou postes da rede 
elétrica, veículos ou até mesmo construções modernas, uma vez que qualquer um destes 
pode condicionar bastante ou até mesmo impedir a prospeção do local (Gaffney & Gater, 
2010). Além disso, e à semelhança do que acontece com outras técnicas de prospeção 
geofísica, é de extrema importância um reconhecimento prévio, sempre que possível, das 
características geológicas, geomorfológicas, topográficas e até mesmo pedológicas do 
local a prospetar (Gaffney & Gater, 2010). Além disso, sempre tal seja possível, é também 
importante saber o tipo de vestígios arqueológicos que são expetáveis de serem detetados. 
Da análise prévia de todos estes fatores resulta também a escolha do tipo e da 
configuração do magnetómetro mais adequado. 
A aquisição dos dados deve de ser feita segundo uma grelha  de prospeção 
previamente definida na qual, por norma, a área a prospetar é dividida em áreas regulares 
de menores dimensões, denominadas também de sub-grids (David et al., 2008), que são 
então prospetadas seguindo transectos paralelos e equidistantes à medida que se percorre 
a área com o magnetómetro. Durante este processo de aquisição dos dados é importante 
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manter um passo constante, uma vez que o magnetómetro efetua medições19 em intervalo s 
regulares ao longo do transecto20. A distância entre os transeptos ou a forma como devem 
de ser percorridos variam conforme o tipo de magnetómetro utilizado na prospeção. No 
caso de se pretender uma prospeção bastante detalhada e o equipamento utilizado for um 
gradiómetro fluxgate, a distância entre os transectos não deve de ser superior a 0.25m 
(David et al., 2008). Contudo, prospetar uma área com espaçamento de 0.25m entre 
transectos é bastante moroso. Assim, David et al. (2008) defende que “o pragmatismo 
dita que é necessário algum compromisso e, para prospeções de avaliação, onde o 
principal objetivo é definir a presença ou ausência de vestígios arqueológicos, a separação 
máxima aceitável entre transectos é de 1m.”21 (David et al., 2008: 22). Para o 
magnetómetro de protões, por nós usado neste trabalho, Clark (1996) defende um 
espaçamento entre 1m e 1,5m para uma boa cobertura do terreno a prospetar. Além disso, 
é de extrema importância que a grelha seja devidamente localizada no espaço, seja através 
de GPS, estação total, etc., de modo a permitir que os dados sejam devidamente geo-
referenciados. Isto vai tornar possível localizar de forma precisa as anomalias detetadas.  
Alguns modelos de magnetómetros mais recentes já incluem na sua construção 
um sistema de GPS. Este vai localizar no espaço, de forma automática, cada medição 
realizada pelo magnetómetro, dispensando assim a necessidade de uma grelha de 
prospeção previamente definida (David et al., 2008).  
 
4.2.2. Métodos de prospeção com GPR 
O principal objetivo da grande maioria dos trabalhos de prospeção com Georadar 
em arqueologia prende-se com a deteção remota de estruturas enterradas (Gaffney & 
Gater, 2010; Conyers, 2013; Gonçalves, 2013). Segundo Luís Gonçalves (2013), o 
sucesso na deteção de vestígios arqueológicos enterrados depende da utilização da 
metodologia de aquisição de dados mais adequada. Conyers (2010) admite mesmo que 
uma correta aquisição de dados e o seu posterior tratamento e mapeamento pode permitir 
interpretações dos vestígios enterrados sem proceder a escavações no local.  
                                                                 
19 Em diversos modelos de magnetómetros, o intervalo de tempo entre as med ições é definido pelo 
operador. A medição é depois identificada por um característico sinal de áudio transmitido pelo aparelho.  
20 Caso não seja possível manter um passo constante, deve de se marcar os locais onde tal acontece para, 
posteriormente, ser possível corrigir os dados obtidos.  
21 Tradução livre nossa do original em inglês.  
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A prospeção com GPR em locais arqueológicos pode, caso seja necessário, 
iniciar-se com uma prospeção preliminar de reconhecimento. Tal como o nome indica, o 
objetivo desta pequena recolha é fazer um reconhecimento prévio das características do 
subsolo e, até, da eventual existência de vestígios culturais. Neste tipo de prospeção, os 
dados são visualizados e interpretados em tempo real (Gonçalves, 2013). A aquisição dos 
dados pode depois também ser feita recorrendo a perfis individuais, que Gonçalves (2013) 
define como um método que “consiste na aquisição de um perfil linear de radar, entre 
dois pontos previamente definidos, e segundo uma direção que intersete 
perpendicularmente (sempre que possível) as estruturas arqueológicas” (Gonçalves, 
2013: 60). No entanto, o método mais utilizado na prospeção de contextos arqueológicos 
é a prospeção em área (Gaffney & Gater, 2010; Conyers, 2013), que consiste na aquisição 
de perfis com espaçamentos regulares e num ou mais sentidos, tendo como base uma 
grelha de prospeção previamente definida para a área a investigar.  
Existem diferentes metodologias de aquisição passiveis de serem aplicadas na 
prospeção em área com GPR (Goodman et al., 1995; Conyers & Goodman, 1997; 
Leckebush, 2003; Goodman et al., 2006, 2009; Novo, 2009; Conyers, 2013; Gonçalves, 
2013). Estas metodologias de aquisição de dados foram evoluindo de acordo a evolução 
verificada nos sistemas GPR, nomeadamente no que diz respeito ao tratamento e 
processamento dos dados. No passado, a grande vantagem da utilização do Georadar em 
prospeções arqueológicas prendia-se com a possibilidade de visualizar uma secção 
vertical do subsolo (radargrama) e os perfis adquiridos tinham um espaçamento superior 
a 5m. Com o desenvolvimento do processamento dos dados obtidos, tornou-se possível 
interpolar os dados obtidos de diversos perfis verticais para obter cubos de dados 3D 
(Novo, 2009) e depressa se compreendeu as enormes vantagens de se poder visualizar os 
resultados num plano horizontal, ou seja, em mapas de amplitudes (Goodman et al., 1995; 
Novo, 2009; Conyers, 2013). No entanto, a qualidade dos mapas de amplitudes depende 
imenso do espaçamento entre os perfis utilizados para produzir o cubo de dados 3D. 
Quanto maior for a distância entre os perfis, maior a probabilidade de erro, enquanto que, 
em sentido inverso, perfis com espaçamento menor entre si apresentam uma maior 
resolução das interfaces enterradas. Assim, investigadores como Goodman et al. (2009), 
Novo (2009), Gaffney e Gater (2010), Conyers (2013) e Gonçalves (2013) defendem que 
os perfis de radar adquiridos devem de ter entre 0,25 e 1 metro de espaçamento, sendo 
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0,5m o valor mais comum. A este procedimento de aquisição dá-se o nome de grelha 
pseudo-3D.  
A prospeção segundo uma grelha pseudo-3D é o procedimento de aquisição de 
dados mais utilizado em contextos arqueológicos e consiste então na recolha, sobre uma 
grelha previamente definida, de perfis de radar com um determinado espaçamento entre 
si e uma ou duas direções. Segundo Novo (2009), a terminologia de pseudo-3D deve-se 
ao fato de o espaçamento entre os perfis ser superior ao definido pela condição de 
Nyquist22, o que se traduz em espaços por prospetar entre cada perfil, que são depois 
preenchidos através da interpolação dos perfis de radar. No caso de se optar pelo 
procedimento de aquisição pseudo-3D com perfis em duas direções (X-Y), o princípio de 
funcionamento é o mesmo da aquisição com perfis de apenas uma direção, embora este 
procedimento apresente uma maior probabilidade de identificar estruturas enterradas 
(Gonçalves, 2013). Isto deve-se ao fato de os perfis num único sentido poderem não 
detetar ou levar a uma interpretação errada de estruturas paralelas à direção da aquisição 
dos perfis. No entanto, o procedimento de aquisição com dois sentidos é bastante mais 
moroso, uma vez que o processamento dos dados é mais completo e, além disso, “é 
necessária uma precisa localização e implementação dos perfis no terreno, de modo a 
permitir uma correta justaposição entre a grelha X e Y”, caso contrário, “se incorreta, irá 
produzir erros grosseiros” (Gonçalves, 2013: 63). 
Quando o espaçamento entre os perfis respeita a condição de Nyquist, então é 
possível prospetar num registo de alta resolução, denominado de verdeiro 3D ou grelhas 
ultra-densas. Segundo Gonçalves, este “baseia-se no teorema de amostragem espacial de 
Nyquist, e tem vindo a ser utilizado com sucesso na obtenção  de imagens 3D, não 
interpoladas” (Gonçalves, 2013: 64), ou seja, este procedimento de aquisição de dados 
recorre a perfis de radar tão próximos que não deixa qualquer espaço por prospetar entre 
os perfis, não havendo assim necessidade de interpolar dados. Contudo, apesar dos 
excelentes dados que este procedimento de aquisição permite obter (Novo, 2009), a sua 
aplicabilidade em determinados contextos ou grandes áreas é bastante difícil. Além disso, 
tanto o processo de aquisição como de tratamento dos dados são bastante demorados, de 
modo que raramente se justifica a aplicação deste método de aquisição. 
                                                                 
22 Quando o espaçamento entre perfis é superior ao estabelecido pela condição de Nyquist, verifica -se um 
fenómeno denominado aliasing, que consiste na existência de espaços que não são cobertos pela onda de 
radar (Gonçalves, 2013). 
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4.3. Aquisição dos dados 
O estudo geofísico da área envolvente do Castro de Romariz decorreu entre os 
meses de Maio e Setembro de 2016, altura em que se reuniram todas as condições 
necessárias para a aplicação dos métodos, e o processo de aquisição dos dados esteve a 
cargo do autor. Este trabalho prospetivo surgiu com os objetivos de detetar, identificar e 
mapear pontenciais estruturas arqueológicas, numa tentativa de perceber se o povoado da 
Idade do Ferro se estenderia ou não por toda a plataforma superior do Monte Crasto. Para 
responder a estas questões foi necessário definir metodologias de aquisição de dados que 
se adaptassem a esta problemática, bem como às condições físicas do terreno. 
Como em qualquer estudo levado a cabo num sítio arqueológico que já tenha sido 
alvo de investigações, o trabalho prospetivo aqui apresentado teve inicio com uma fase 
preliminar que consistiu na realização de um estudo prévio e essencialmente bibliográ f ico 
sobre o sítio arqueológico e da época cronológica em que este se insere, a fim de nos 
inteirar-mos do tipo de vestígios passíveis de serem detetados através dos métodos da 
geofísica. A primeira fase do trabalho de campo consistiu então no reconhecimento prévio 
das características físicas do terreno a prospetar, neste caso a plataforma superior do 
Monte Crasto, a fim de estabelecer quais as metodologias mais indicadas para as 
condições que o local oferece. Numa segunda fase seguiu-se a aquisição dos dados. 
As técnicas de prospeção utilizadas foram a magnetometria e o Georadar, que, de 
forma geral, são mais comuns e que melhores resultados apresentam em prospeções de 
contextos arqueológicos (Aspinall et al., 2009; Clark, 1996; Conyers, 2013; Gaffney & 
Gater, 2010). Além disso, esta escolha teve em conta o procedimento estabelecido por 
David et al. (2008), sendo a magnetometria aplicada em primeiro lugar sobre toda a área 
e, posteriormente, o GPR em áreas de menores dimensões onde a magnetometria registe 
eventuais anomalias de interesse.  
 Como vimos anteriormente, os  objetivos deste trabalhado consistiam em detetar 
e, eventualmente, mapear estruturas de interesse arqueológico, procurando com isso  
tentar compreender também a dimensão total do povoado. Assim, além de questões de 
procedimentos, logística e operacionabilidade do equipamento nas condições que o 
terreno oferece, a escolha dos métodos teve também em conta o que cada um permitia 
detetar. Como os vários métodos de geofísica aplicados em arqueologia detetam, por 
norma, características distintas, uma abordagem integrada de dois ou mais métodos pode 
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resultar numa melhor interpretação dos resultados obtidos (David et al., 2008). Posto isto, 
para a definição das técnicas e metodologias foi necessário considerar o contexto 
arqueológico do Castro de Romariz. Assim, a escolha da magnetometria não se deveu 
meramente à relativa rapidez do método e prendeu-se também com o fato de esta permitir 
detetar estruturas queimadas como fornos e lareiras (Gaffney & Gater, 2010) o que, tendo 
em conta que a típica habitação da idade do ferro incluía uma lareira ou até mesmo fornos 
de cozer pão (Silva, 1986; Ayan, 2008), nos poderá permitir encontraram indícios de 
estruturas deste tipo. Por sua vez a utilização do GPR pretendia localizar vestígios com 
potencial arqueológico, nomeadamente estruturas antrópicas e também com a 
possibilidade de, através da interpolação dos perfis e a criação dos mapas de amplitude 
(Novo, 2009; Conyers, 2013), conseguir mapear algumas estruturas enterradas.  
 
4.3.1. Prospeção magnética 
Para a prospeção magnética foi utilizado um magnetómetro de protões de sensor 
único da DeepGeotech (Fig. 16)23, disponibilizado pelo professor Dr. Rui Moura. Este 
aparelho apresenta dois componentes: a consola de dados e o sensor, ambos ligados 
através de um cabo. O sensor é constituído por bobinas que envolvem um recipiente com 
um liquido rico em protões. Por sua vez a consola de dados é constituída por um 
processador, que controla o funcionamento do equipamento, uma bateria, recetor de GPS 
e é também onde se coloca uma unidade de armazenamento de dados amovível.  
 
 
Figura 16. Magnetómetro de protões da DeepGeotech.  
                                                                 
23 http://deepgeotech.com 
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Como vimos anteriormente, a prospeção com magnetómetros recorre, por norma, 
à implementação de uma grelha de prospeção, previamente definida e subdividida em 
sub-grids, segundo a qual prospeção se faz em transectos paralelos e equidistantes, de 
modo a prospetar a área de uma forma regular (David et al., 2008). No caso da prospeção 
ser realizada com magnetómetro de protões, os intervalos entre os transectos devem de 
ser de 1 a 1,5m, a fim de permitir uma boa cobertura do terreno (Clark, 1996). Contudo, 
não foi necessário aplicarmos uma grelha para a prospeção por nós realizada no Castro 
de Romariz, uma vez que o magnetómetro utilizado possuí uma unidade de GPS incluída 
que, após uma pequena espera inicial para captar sinal de satélite, regista 
automaticamente a posição das medições à medida que nos movemos pelo terreno.  
De forma a respondermos aos objetivos estabelecidos inicialmente para esta 
investigação, nomeadamente a identificação de locais com elevado potencial 
arqueológico e a consequente extensão do povoado, definimos uma área para a prospeção 
com magnetómetro que corresponde essencialmente a ¾ da plataforma  superior do 
Monte Crasto. Como vimos anteriormente, o magnetómetro é um instrumento passivo 
capaz de detetar anomalias muito pequenas no campo magnético da Terra (Clark, 1996; 
Gaffney & Gater, 2010). Deste modo, o referido método de prospeção é bastante 
condicionado pela presença de objetos metálicos e/ou elétricos. Assim, a área a prospetar 
ficou desde logo condicionada pela presença de uma vedação metálica que separa a zona 
norte do Monte Crasto (Fig. 17a), onde se encontram os vestígios escavados do povado, 
da restante plataforma superior. Aproveitando essa condicionante, definimos duas áreas 
distinas de prospeção: a área A, localizada no interior da vedação, junto à área já 
escavada; e a área B, situada fora da vedação (Fig. 17a). A aquisição dos dados foi feita 
com o sensor a cerca de 30 cm da superfície do solo, com o magnetómetro as medições 
regulares em modo automático e seguindo transectos num sentido essencialmente oeste-
este ou vice-versa (Fig. 17b), salvo quando impedido por obstáculos.   
Antes de iniciarmos a aquisição dos dados, criou-se o ficheiro no qual os dados 
obtidos eram guardados no dispositivo de armazenamento de dados do magnetóme tro. 
Procedemos então à prospeção da área A, salvaguardando sempre a devida distância da 
vedação para não causar interferência. De seguida prospetamos então a área B. Nesta 
pretendia-se uma prospeção total e minimamente regular para cobrir a totalidade do 
terreno, contudo ficou bastante condicionada pela presença de diversas fogueiras 
recentes, passíveis de causar anomalias erróneas nos dados adquiridos, e ainda zonas com 
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vegetação muito densa que tornava difícil ou até mesmo impossível a circulação (Fig. 
18). Assim, contra aquilo que tínhamos inicialmente planeado, foi necessário adaptar a 
distância entre os transectos e a própria dimensão da área a prospetar em função das 
condições do terreno. 
 
Figura 17. a) Áreas de prospeção magnética. b) Sentidos dos transetos. Base cartográfica : 
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.  
 
Figura 18. Aspeto das condições do terreno nas áreas A e B definidas para a prospeção 
com magnetómetro de protões. Note-se a densa vegetação que condiciona a prospeção 
de algumas zonas. 
a b 
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4.3.2. Prospeção com GPR 
À prospeção magnética seguiu-se então a aquisição de dados com o Georadar. 
Neste trabalho prospetivo, o equipamento usado no estudo do Castro de Romariz não 
pertence a nenhum dos fabricantes mencionados no capítulo I (Tabela 1), uma vez que o 
GPR utilizado foi montado pelo professor Dr. Rui Moura. A constituição deste é 
semelhante à dos GPR comerciais e inclui uma bateria, a unidade de controlo eletrónico 
e duas antenas, uma transmissora e outra recetora, que se encontram numa caixa blindada 
(Fig. 19). A unidade de visualização dos dados, no entanto, é constituída por um 
computador portátil Panasonic Toughbook 31, ligado ao sistema GPR por um cabo. O 
fato de não estar montado num cart implica que a prospeção se faça através da deslocação 
do GPR em completo contato com o solo, o que, apesar de vantajoso para obtenção dos 
dados24, torna ainda mais essencial a questão da topografia do solo e os obstáculos 
presentes, dado que estes podem condicionar fortemente ou até mesmo impedir a correta 
utilização do GPR (David et al., 2008; Conyers, 2013). Assim, o estudo geofísico do 
Castro de Romariz começou pela análise das condições do terreno, nomeadamente da 
geologia, da topografia e ainda da vegetação e demais obstáculos do local. Além disso, 
durante esta primeira abordagem realizámos também uma pequena prospeção preliminar 
de reconhecimento com o GPR, a fim de ser estabelecer a frequência de antena mais 
adequada ao local.  
 
Figura 19. Equipamento de GPR utilizado. 
                                                                 
24 Caso as antenas não se encontrem o mais perto possível da superficie do solo, a energia emitida pelo 
GPR não vai acupular directamente com o solo e, consequentemente, não va i penetrar neste em 
profundidade. Além disso, se a distância entre a antena e o solo for grande, a maior parte da energia 
transmitida será reflectica na interface superficie-subsolo, impedindo a prospeção do subsolo (Conyers, 
2013). 
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Contrariamente ao que acontece com a maioria dos modelos de GPR 
comercializados, nos quais as antenas têm frequências predefinidas e um dos passos 
iniciais da uma prospeção passa por definir qual antena utilizar, no Georadar que foi 
utilizado tal não foi necessário, uma vez que frequência da antena poder ser definida 
através do software de aquisição de dados, neste caso GPRw100. Este fato pode, numa 
primeira impressão, parecer vantajoso por permitir diversas frequências de antena sem 
ser necessário alterar o hardware do sistema do GPR, contudo, é importante salvaguardar 
que as características do equipamento utilizado podem não permitir uma resolução ao 
nível das antenas de frequência predefinida. Para a campanha de prospeção realizada no 
Castro de Romariz, a primeira abordagem consistiu, como já referimos, no estudo prévio 
das condições do terreno e na escolha da frequência de antena mais indicada. Para este 
efeito, realizou-se alguns testes através de uma prospeção preliminar de reconhecimento 
com frequências de 350 e 450 MHz. Após alguns testes com a frequência da antena em 
450 MHz, optou-se pela frequência de 350 MHz para a realização da prospeção, uma vez 
que esta permitia uma melhor resolução do sinal. 
De seguida, foi então necessário proceder à escolha das áreas onde proceder à 
aquisição de dados e definir previamente as respetivas grelhas de prospeção. Neste 
processo foram tidos em consideração os dados obtidos pela prospeção magnética, mas, 
sobretudo, as condições físicas do terreno, nomeadamente a topografia e a presença 
vegetação e obstáculos. Tal como já havia acontecido com a aquisição dos dados com o 
magnetómetro, também para com o GPR se tornou bastante difícil prospetar devido à 
densa vegetação e aos constantes obstáculos existentes por toda a área envolvente do 
Castro de Romariz. Assim, não descurando de procurar responder aos objetivos 
estabelecidos para este trabalho prospetivo, foram aproveitadas as zonas mais horizonta is 
e livres de obstáculos para estabelecer quatro áreas de prospeção (Área 1,2,3 e 4) (Fig. 
20). Duas destas áreas (área 1 e 2), situadas nas imediações das sondagens arqueológicas 
mais recentes do Castro de Romariz, aproveitaram a grelha estabelecida para as 
escavações para posicionar a grelha de prospeção. Na área 1 o objetivo centrou-se em 
detetar, identificar e mapear estruturas enterradas. Por sua vez, a área 2 tinha como 
objetivo detetar e identificar a continuidade de estruturas que já se encontram 
parcialmente escavadas nas sondagens arqueológicas envolventes. A escolha da área 2 
para a prospeção prendeu-se também com a necessidade de uma aquisição de controlo, 
isto é, sabendo à priori que são detetadas estruturas naquela área, pretende-se usar depois 
75 
 
esses dados no processo interpretativo dos dados obtidos nas restantes áreas prospetadas. 
Devido às características topográficas, à presença de alguma vegetação e muitos 
obstáculos a área 2 assume a forma de um polígono irregular, no entanto, esta foi 
subdividida em grelhas retangulares de forma a permitir uma aquisição de dados em 
transectos regulares, bem como facilitar o processo de tratamento dos dados. A área 3 
localiza-se na zona exterior da vedação e trata-se de uma área com imensas dificuldades 
de prospeção devido à densa vegetação presente (vide Anexo I). Ainda assim, tendo em 
conta os objetivos desta investigação, considerámos pertinente prospetar a zona exterior 
da rede a fim de detetar e identificar a existência de eventuais vestígios arqueológicos. 
Por fim, a área 4 encontra-se numa pequena plataforma inferior localizada a norte do 
povoado. A escolha deste local tem também como objetivo a identificação e deteção de 
eventuais vestígios arqueológicos que nos permitam, de alguma forma, perceber a 
dimensão do antigo povoado.  
 
Figura 20. Localização das áreas onde se realizou aquisição de dados com GPR no Castro 
de Romariz. Planimetria: Câmara Municipal de Santa Maria da Feira. 
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A metodologia de aquisição de dados na área 1 foi a prospeção em área, segundo 
uma grelha pseudo-3D, que consiste na aquisição de perfis de radar com um determinado 
espaçamento entre si e segundo uma ou duas direções (Gonçalves, 2013). Nesta área 
estabeleceu-se então uma grelha ortogonal de 6 por 12 m (Fig. 21) e a primeira aquisição 
dos perfis de radar foi realizada em ziguezague, num único sentido e com um 
espaçamento de 1 m entre perfis. Posteriormente, prospetou-se a mesma área recorrendo 
a perfis de radar paralelos e num único sentido, com um espaçamento de 1,5 m25. No total, 
foram adquiridos 14 perfis que correspondem a cerca de 160 metros de prospeção.  
 
 
Figura 21. Esquema da localização da grelha da área 1 e a respetiva direção dos perfis 
adquiridos. A grelha de prospeção foi estabelecida aproveitando a grelha que já havia sido 
definida para as sondagens arqueológicas. Esta apresenta também um excerto do desenho  
arqueológico das sondagens realizado por Rui Centeno (2011), onde é possível observar  
parte da domus e ainda parte da muralha estudada no decurso das escavações, e que se 
estende pela vertente ocidental do povoado.  
                                                                 
25 Este espaçamento acima do recomendado (1m) deveu-se a uma adaptação possível da metodologia às 
caraterísticas físicas do terreno, que incluía várias pedras e uma árvore. 
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A área 2 foi subdividida em grelhas (A, B e C) de menores dimensões, sendo que, 
como já referimos, a definição das grelhas de prospeção aproveitou a grelha das 
sondagens arqueológicas. Nas grelhas A e B (Fig. 22), embora de dimensões reduzidas 
quando comparados com a área 1, a aquisição dos dados decorreu igualmente em área, 
segundo o método de pseudo-3D. A primeira, situada entre sondagens arqueológicas, 
consiste num retângulo com cerca de 8 por 3m e foram adquiridos 7 perfis de radar num 
único sentido. Destes, na primeira aquisição foram adquiridos 4 perfis com um 
espaçamento regular de 0,75 m, sendo os restantes 3 da segunda aquisição, desta vez com 
um espaçamento de 1m. Na grelha B foi definida uma área de prospeção de 4 por 3 metros 
e, tal como na grelha A, os perfis foram adquiridos apenas num sentido, com o 
espaçamento de 1m, resultando em 3 perfis de radar adquiridos. Por sua vez na grelha C, 
tendo em conta a sua área diminuta, a metodologia aplicada consistiu na aquisição de dois 
perfis individuais com cerca de 4m de comprimento de secção. A área 2 contou assim 
com 12 perfis de radar adquiridos, correspondentes a cerca de 74 metros de prospeção.  
 
Figura 22. Esquema da localização das grelhas A e B da área 2 e as respetivas direções 
de aquisição dos perfis. Tal como acontece na área 1, também para a grelha da área 2 se 
fez uso da grelha das sondagens arqueológicas. Além de uma parte da domus, é possível 
observar estruturas parcialmente escavadas com continuidade para a área prospetada.  
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Na área 3 e 4 a metodologia de aquisição foi idêntica, uma vez que ambas áreas 
apresentam características físicas e dimensões semelhantes, cerca de 14 por 4 m e 8 por 
4 m, respetivamente. Além disso, como já vimos, a prospeção nestas áreas teve um 
carácter essencialmente avaliativo do eventual potencial arqueológico, de maneira que a 
aplicação das metodologias de prospeção foi menos criteriosa. Para ambas as áreas, 
optámos por um método de aquisição de dados por perfis individuais, em que os perfis de 
radar, adaptados às condicionantes do terreno, foram adquiridos longitudinalmente e 
apenas num sentido, com um espaçamento de cerca de 1,30 m entre si. Na área 3 foram 
adquiridos 3 perfis de radar com 14 m de comprimento enquanto que na área 4 foram 
adquiridos outros 3, todos com espaçamento de 1m, com comprimento de secção de 8m. 
No total, durante a aquisição de dados com GPR foram prospetados cerca de 200 m², nos 
quais foram adquiridos 32 perfis de radar que correspondem a cerca de 300 metros de 
prospeção. Nos parâmetros para a aquisição dos dados foi definida uma janela de 
aquisição de 50 ns para todas as grelhas. Os restante parâmetros foram definidos 
automaticamente pelo GPR, sendo o número de amostras por traço de 480. O número de 
traços de radar, no entanto, varia conforme o comprimento de secção do perfil adquirido.  
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5. Resultados e interpretação 
 
Após o trabalho de campo da aquisição de dados, estes foram então tratados com 
programas específicos a fim de poderem ser visualizados e interpretados. Enquanto que 
a aquisição e o tratamento dos dados decorrem segundo procedimentos predefinidos que 
permitem visualizar os dados de várias formas, a interpretação dos dados de uma 
prospeção geofísica em contextos de arqueologia não é, todavia, uma ciência exata 
(Gaffney & Gater, 2010). De acordo com David et al. (2008), o processo interpretat ivo 
requer ampla experiência, nomeadamente tendo conhecimento prévio das características 
do sítio, da sua história e da natureza dos vestígios arqueológicos passíveis de serem 
detetados. Além disso, o mesmo autor refere que é bastante importante ter um 
conhecimento sólido dos princípios da prospeção geofísica, bem como das possíveis 
limitações dos instrumentos e das metodologias de prospeção utilizadas (David et al., 
2008). Por sua vez, Chris Gaffney e John Gater (2010) referem ainda que é de grande 
importância estabelecer uma terminologia consistente para as anomalias detetadas e 
interpretadas. Assim, neste processo foi utilizada a seguinte classificação de anomalias:   
 
Sugerida por Gaffney & Gater (2010), esta classificação das anomalias tem por 
base o nível de confiança do interpretador relativamente à origem das anomalias 
detetadas. Segundo os mesmos autores, a classificação “estrutura 26” apenas deve de ser 
utilizada quando existe evidências de outras fontes que permitam sustentar a 
interpretação, por exemplo por comparação com outros dados de prospeção geofísica ou 
tendo em conta a natureza dos vestígios arqueológicos já escavados no sítio prospetado. 
Na inexistência de tais evidências, a interpretação ficaria pela “arqueologia”, sustenta ndo 
assim que a anomalia será derivada de vestígios arqueológicos enterrados. Contudo, na 
falta das referidas evidências e não tendo de todo a certeza quanto ao que causou a 
anomalia, então o interpretador deve classificar como “?arqueologia?”, salvaguardando 
assim a possibilidade de a anomalia poder ter origem num outro elemento que não seja 
de interesse arqueológico (Gaffney & Gater, 2010).  
                                                                 
26 A utilização deste termo é meramente a titulo de exemplo. 
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5.1. Prospeção magnética 
A prospeção com magnetómetro de protões permitiu obter uma grande quantidade 
de dados que foram posteriormente tratados de forma a poderem ser mapeados e 
interpretados. A primeira fase do processo começou precisamente por transferir os dados 
do magnetómetro para um computador. Estes dados, foram guardados no dispositivo de 
armazenamento do magnetómetro no formato de ficheiros de Excel27 e incluíam a 
informação relativa às sucessivas medições do campo magnético da Terra realizadas pelo 
magnetómetro em intervalos regulares, bem como as coordenadas de latitude e longitude 
em que foram adquiridas, graças ao GPS incluído (Tab. 2). No entanto, as coordenadas 
registadas pelo GPS do magnetómetro estavam de segundo o sistema de coordenadas 
NMEA e foi então necessário converter para coordenadas WGS 1984 e, posteriormente, 
para coordenadas UTM28, a fim de poderes ser distribuídos espacialmente recorrendo a 
um software de Sistemas de Informação Geográfica. Durante este procedimento, foi 
importante o apoio do Dr. Rui Moura. Posteriormente, de forma a mapear os dados 
obtidos, recorreu-se ao software SIG RockWorks1729, nomeadamente à aplicação EZ-
Map, para se criar um mapa de iso-valores a partir dos dados obtidos (Fig. 22).  
 
Tabela 2. Excerto da tabela Excel produzida pelo magnetómetro durante a aquisição de 
dados, com as coordenadas já convertidas para UTM.  
                                                                 
27 Software da Microsoft. www.office.com 
28 A conversão das coordenadas de NMEA para WGS 1984 ficou a cargo do Dr. Rui Moura. Para a 
conversão de WGS 84 para UTM foi utilizado um conversor da FCUP disponível em: 
http://www.fc.up.pt/pessoas/jagoncal/coordenadas/index.htm 
29 https://www.rockware.com/ 
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Figura 23. Mapa dos resultados da prospeção magnética. O espaço central corresponde à 
localização da vedação metálica e, como tal, não possui leituras. RockWorks17© 
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Como se pode constatar na Figura 23, a prospeção magnética permitiu detetar 
diversas anomalias magnéticas um pouco por toda a plataforma superior do Monte Crasto. 
No entanto, não é possível atribuir a todas eventuais vestígios arqueológicos sem primeiro 
verificar no campo se estas anomalias podem ter sido causadas. Algumas destas 
anomalias (1, 2,5), resultado de uma variação maior no campo magnético terrestre, devem 
de corresponder a anomalias causadas por elementos metálicos ou fogueiras. No caso da 
anomalia 1, ao ser verificado no campo, encontrou-se um pequeno objeto metálico entre 
a vegetação. Por sua vez, a anomalia 2 coincide com o canto de uma sondagem 
arqueológica e, embora no campo não se tenha detetado nenhum objeto anómalo, deve de 
assumir a forte probabilidade de dever a um prego moderno. O mesmo se sucede com a 
anomalia 5 que, dada a sua proximidade a uma antiga sondagem arqueológica, deve de 
se salvaguardar a possibilidade de, embora não tendo sido encontrado qualquer objeto in 
loco, se tratar de um prego ou outro objeto fora de contexto. A anomalia 4 corresponde a 
um objeto metálico localizado na zona superior do povoado e já tinha sido identificado 
durante a prospeção. Nas restantes anomalias da área A, não se encontrou qualquer objeto 
à superfície que pudesse causar as anomalias. Assim, é possível colocar a hipótese de 
poderem ser anomalias causadas por vestígios arqueológicos, nomeadamente objetos 
metálicos ou lareiras/fornos, devendo, no entanto, salvaguardar a possibilidade de serem 
causadas por objetos fora de contexto, resultantes da longa presença humana no Monte 
Crasto após o abandono do povoado30.  
No caso das anomalias detetadas na área B, o processo de interpretação é muito 
mais complexo, uma vez que, tal como referimos anteriormente, esta área se encontra 
pontuada de fogueiras recentes e detritos diversos da presença humana recente. Assim, e 
após ser verificada a possível origem no local, por si só dificultada dadas a densa 
vegetação que cobre grande parte do local, conclui-se que as anomalias com maior 
variação de campo magnético podem derivar de algumas das ditas fogueiras (vide Anexo 
III). Não obstante, não é excluída a possibilidade de as restantes anomalias 
corresponderem a eventuais vestígios arqueológicos, mas o nível de confiança 
relativamente a qualquer interpretação é bastante baixo. 
                                                                 
30 Apesar de abandonado como povoado, o Monte Crasto continuou com uma presença humana mais ou 
menos regular, não para habitar mas para recolha de eventuais recursos e até mesmo fins agrícolas, como 
demonstra a situação da descoberta do tesouro monetário, em 1843, que impulsionou as primeiras 
intervenções no povoado, quando “um lavrador a roçar o mato no Monte do Crasto” (Santos, 1940: 19). 
Além disso, desde então o Castro de Romariz tem sido alvo de pontuais intervenções de escavação, sendo 
que destas poderá ter resultado alguns objetos passiveis de causar anomalias.  
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Figura 24. Mapa georeferenciado da distribuição espacial das anomalias detetadas pelo 
magnetómetro na plataforma superior do Monte Crasto. Note-se que as estruturas 
representadas não estão fidedignas em relação ao que se verifica no terreno. Planimetr ia : 
Câmara Municipal de Santa Maria da Feria.  
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5.2. Prospeção com GPR 
A prospeção com GPR permitiu, como vimos, adquirir 32 perfis de radar que, 
antes de poderem ser visualizados e interpretados, necessitam primeiro de serem 
processados. O processamento consiste em tratar os dados obtidos (o raw data da 
terminologia anglo-saxónica) utilizando, para o efeito, softwares especializados que 
permitem aplicar diversos filtros com a finalidade de eliminar ou reduzir perturbações e 
ruídos do sinal, bem como amplificar partes com reflexões que possam ser relevantes para 
os objetivos da prospeção (Gonçalves, 2013). De forma muito sucinta, os filtros passíveis 
de serem aplicados no processamento dos dados de GPR são subdivididos em três 
categorias: Filtros 1D, 2D e 3D. Cada uma destas categorias é constituída por um 
determinado número de filtros que, quando aplicados nos dados, vão permitir melhorar a 
qualidade de visualização e, consequentemente, da interpretação dos dados obtidos. Além 
disso, existem ainda softwares, como é o caso do GPR-Slice31, especializados no 
processamento dos dados em 3D, isto é, permitem a criação de cubos de dados 3D e a 
subsequente visualização dos dados em mapas de amplitudes, bem como a criação de 
modelos em três dimensões das reflexões detetadas. No presente trabalho, o 
processamento foi realizado pelo Dr. Rui Moura, que recorreu ao programa ReflexW32 
para tratar os dados obtidos.  
Como vimos anteriormente, o processo de interpretação dos dados de 
arqueogeofísica não é uma ciência exata (Gaffney & Gater, 2010) mas antes um processo 
holístico cujo resultado final deve ser solidamente fundamentado em fatores como a 
experiência do interpretador, o conhecimento prévio do sítio estudado, nomeadamente a 
sua história e o tipo de vestígios arqueológicos existentes, bem como da geologia e 
topografia do terreno prospetado. Isto é particularmente importante para a interpretação 
de dados de GPR, uma vez que a esmagadora maioria dos perfis de radar estão repletos 
de anomalias que, no entanto, se devem apenas às reflexões criadas pela mudança de 
velocidade da onda eletromagnética em interfaces sem qualquer interesse arqueológico. 
Assim, Lawrence Conyers recomenda que os dados obtidos sejam interpretados de acordo 
com as caraterísticas físicas e geométricas das reflexões apresentadas, tendo sempre em 
                                                                 
31 http://www.gpr-survey.com 
32 http://www.sandmeier-geo.de/reflexw.html 
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conta o contexto do sítio em que se inserem, isto é, considerando os diversos fatores 
mencionados acima (Conyers, 2013). 
O principal objetivo da prospeção com GPR foi, como já referimos diversas vezes, 
detetar e cartografar anomalias de interesse arqueológico, nomeadamente eventuais 
estruturas enterradas. Uma primeira análise dos perfis de radar já devidamente 
processados revelou-se bastante complexa e difícil de interpretar, dada a grande 
quantidade de reflexões. Ainda assim, foi possível verificar, tal como já se esperava, que 
a profundidade do substrato granítico é bastante variável ao longo das diversas zonas, 
sendo, também, bastante difícil de identificar tendo em conta os materiais no subsolo são 
muito homogéneos. Durante todo este processo, analisou-se os resultados e as 
subsequentes interpretações que Luís Gonçalves (2013) obteve em casos de estudo com 
características semelhantes.  
 
Área 1  
A observação dos radargramas da área 1 permitiu desde logo identificar algumas 
anomalias. Calculando a velocidade de propagação das ondas de radar pelo subsolo, foi 
possível estimar a profundidade a que se encontravam as interfaces refletoras.  
Figura 25. Radargrama do perfil 1 da área 1.  
Como é possível observar na Figura 25, o perfil 1 apresenta três anomalias 
claramente distintas em relação ao restante subsolo. A mais pequena, situada por volta 
dos 6 metros, é bastante superficial e corresponde claramente à raiz de um pinheiro de 
grandes dimensões que se localiza na parte norte da área 1 (ver Anexo III, foto 6). As 
duas restantes anomalias podem dever-se a estruturas, mas a sua interpretação não é fácil.  
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Figura 26. Radargrama do perfil 2 da área 1.  
 
Figura 27. Radargrama do perfil 3 da área 1.  
 
Figura 28. Radargrama do perfil 4 da área 1.  
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Da observação dos perfis seguintes (Figs. 26, 27 e 28), é possível constatar que a 
grande anomalia detetada no início do perfil 1 tem continuidade nos perfis seguintes. Ao 
analisar o perfil 2 (Fig. 26) observar-se que este conjunto de reflexões não só aumenta de 
intensidade como também aumenta de dimensão. Este grande conjunto de reflexões pode 
ser interpretado como sendo parte do sistema defensivo do povoado, dadas as suas 
dimensões e o alinhamento com o troço de muralha superior, escavado e visível nas 
traseiras da domus e que, apesar de não ser visível na área 1, tem continuidade ao longo 
de toda a vertente oeste da plataforma superior do Monte Crasto. A anomalia derivada da 
raiz do referido pinheiro também se encontra presente nos radargramas dois perfis 
seguintes, deixando de ser detetada apenas no perfil 4.  
Analisando a figura 27, verifica-se a existência de um pequeno conjunto de 
reflexões a cerca de 80 cm de profundidade, contudo não é te todo possível tecer uma 
interpretação sobre qual a sua origem. Por outro lado, o radargrama do perfil 4 (Fig. 28) 
apresenta dois grandes conjuntos de reflexões com características semelhantes às da 
muralha. É muito provável que estes se devam a estruturas, no entanto se fazem parte do 
que foi interpretado como sendo a muralha, não é possível dizer. Tal como referimos 
anteriormente, dada a homogeneidade do subsolo, torna-se bastante difícil conseguir 
identificar as reflexões causadas pela interface do substrato granítico. Como é possível 
observar nos vários radargramas, embora exista uma concentração de reflexões a cerca 
de 1,5 metros ao longo dos vários perfis, é particularmente difícil conseguir interpretar 
como sendo a interface entre o subsolo e a rocha-base.  
O processamento dos dados num mapa de amplitudes permitiu uma abordagem 
completamente diferente no processo interpretativo das reflexões até agora detetadas. No 
entanto, é importante recordar que, devido às condições do terreno (vegetação e 
obstáculos), os perfis foram adquiridos com um espaçamento muito superior ao 
recomendado para este tipo de processamento dos dados e que, como tal, se verifica um 
elevado nível de aliasing. Isto vai traduzir-se em mapas de amplitudes com muito pouca 
definição e, sobretudo, onde muita informação se perdeu. Não obstante, as duas fatias 
temporais conseguidas, uma a cerca de 50 cm de profundidade (Fig. 29) e outra 80 cm 
(Fig. 30), permitiram, ainda que de forma muito rudimentar, mapear as reflexões obtidas 
nos perfis e, assim, ter uma noção da sua distribuição espacial. As cores, o vermelho e, 
sobretudo, a púrpura, correspondem a reflexões fortes que podem ser causadas por 
vestígios arqueológicos, ou seja, neste caso, estruturas enterradas.  
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Figura 29. Fatia temporal de 50 cm de profundidade. 
 
Figura 30. Fatia temporal de 80 cm de profundidade. 
Em termos interpretativos, é possível identificar a forma e a extensão dos 
conjuntos de reflexões interpretados como sendo parte da muralha. Na fatia de 50 cm de 
profundidade (Fig. 31) é possível observar essencialmente dois conjuntos de reflexões  
que são ainda mais evidentes na fatia temporal de 80 cm de profundidade (Fig. 32): um 
conjunto vertical, junto ao eixo Y; outro horizontal, essencialmente ao centro da área 1. 
O vertical corresponde ao alinhamento da já referida muralha superior que corre ao longo 
de toda a vertente oeste da plataforma superior e, tendo em conta as dimensões, em termos 
interpretativos assume-se como muralha. Por outro lado, a interpretação do conjunto de 
reflexões horizontal é mais incerta. Se ambos pertencem à mesma estrutura, não é possível 
saber. No entanto, tento em conta as reflexões e as dimensões pode ser arqueológico, e 
nesse caso poder fazer parte da muralha ou tratar-se de uma estrutura e eventual derrube, 
ou pode ser geológico e tratar-se da interface entre o subsolo e o substrato granít ico, 
embora não pareça muito plausível.  
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Figura 31. Interpretação de eventuais vestígios arqueológicos da fatia temporal de 50 cms.  
 
Figura 32. Interpretação de eventuais vestígios arqueológicos da fatia temporal de 80 cms.  
 
Área 2 
A área 2 foi subdividida em três grelhas de menores dimensões dadas as condições 
físicas do terreno. Para a grelha A e B, realizou-se uma aquisição de dados seguindo uma 
metodologia pseudo-3D e, numa primeira análise, os perfis obtidos apresentam diversas 
reflexões de interesse, o que vai ao encontro dos objetivos estabelecidos para esta área, 
nomeadamente em relação à deteção da continuidade das estruturas parcialmente 
escavadas nas sondagens arqueológicas anexas à área 2. Por outro lado,  as dimensões e 
as condições do terreno na grelha C permitiram apenas a aquisição de dois perfis 
individuais que, no entanto, não apresentam boa resolução e, como tal, a sua interpretação 
é bastante complexa, uma vez que não é possível identificar qualquer anomalia de 
interesse arqueológico.   
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Grelha A 
A primeira análise dos radargramas da grelha A não permite uma interpretação 
fácil, não por falta de reflexões com interesse mas pela abundância das mesmas. Na área 
2, ao contrário do que acontece com a área 1, o afloramento é identificável no conjunto 
de anomalias fortes e regulares que ocorre entre os 60 cm e os 80 cm de profundidade.  
Analisando o perfil 1 (Fig. 33) é possível observar uma enorme quantidade de 
anomalias que podem corresponder a vestígios arqueológicos. Diversas anomalias 
assinaladas na figura 33, podem ser interpretadas como sendo muros ou derrubes 
enterrados, tendo em conta que, além dos conjuntos de reflexões fortes e das 
características geométricas que apresentam, o enquadramento dos dados do perfil de radar 
com as estruturas parcialmente escavadas permitiu observar que algumas destas 
anomalias estão precisamente na continuidade dos muros das referidas estruturas. O 
grande conjunto de reflexões identificado como muros e derrube pode corresponder a dois 
muros contíguos. Por outro lado, o conjunto de anomalias lineares que se verifica, à 
profundidade de 50 cm pode ser interpretado como sendo um pavimento (Gonçalves, 
2013), possibilidade que pode ser atestada também pelas anomalias que podem 
corresponder a dois muros, evidenciando assim o que poderá ser uma zona inter-estruturas 
(i.e., pátio, arruamento). A interpretação do conjunto de reflexões presentes no último 
metro e meio do perfil é muito complexa e optou-se por não arriscar qualquer 
interpretação além da possibilidade poder corresponder a vestígios arqueológicos, no 
entanto, o grau de confiança é baixo.   
 
Figura 33. Radargrama do perfil 1 da grelha A.  
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Figura 34. Radargrama do perfil 4 da grelha B.  
O processo interpretativo dos restantes perfis da grelha A revelou-se ainda mais 
complexo do que verificado para o perfil 1. Na figura 34 é possível observar a 
identificação de vários conjuntos de reflexões presentes do perfil 4, no entanto, a sua 
interpretação é particularmente difícil. O substrato granítico encontra-se bastante próximo 
da superfície, com uma profundidade a rondar os 60cm. Ainda assim, pesar da relativa 
pouca profundidade, todo o subsolo apresenta imensos conjuntos de reflexões fortes que 
podem corresponder a vestígios arqueológicos, nomeadamente muros e derrubes. No 
entanto, a geometria dos mesmos e a sua distribuição no espaço não permitem auferir 
qualquer interpretação, com bom grau de confiança, quanto ao tipo de interface que está 
na sua origem.  
 
Grelha B 
A observação dos radargramas da grelha B permitiu identificar uma reflexão 
horizontal muito intensa aos 40 cm de profundidade que se estende ao longo de quase 2 
metros e que, tendo em conta que se encontra imediatamente acima das reflexões 
provocadas pela interface do afloramento, pode ser interpretada como sendo um eventual 
pavimento. No perfil 1 (Fig. 35), é possível observar outra reflexão idêntica, à mesma 
profundidade, e que se torna ainda mais evidente no perfil 2 (Fig. 36), pelo que é também 
interpretado como sendo parte de um pavimento. No entanto, dadas as características das 
reflexões, é possível que exista um muro ou derrubes, conforme verificado na figura 36.  
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Figura 35. Radargrama do perfil 1 da grelha B.  
 
Figura 36. Radargrama do perfil 2 da grelha B.  
Entre as duas reflexões horizontais identificadas como possíveis pavimentos, 
verifica-se uma anomalia em ambos os perfis cujas características permitem colocar a 
hipótese de se tratar de um muro, que separa as duas áreas atrás referidas. Não obstante, 
é necessário reafirmar o carater não-exato do processo interpretativo. O nível do substrato 
granítico verificado é bastante variável e este fator pode condicionar todas as 
interpretações aqui realizadas. Além disso, devemos de salientar a existência de diversas 
reflexões fortes nos primeiros 20 cm de profundidade, que, contudo, não é todo possível 
interpretar como sendo resultado de vestígios arqueológicos.  
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Área 3 
Os perfis de radar obtidos na prospeção da área 3 apresentam também uma elevada 
quantidade de reflexões. Não obstante, contrariamente ao que aconteceu na área 2, nesta 
não foi possível identificar com confiança a interface do substrato granítico, embora seja 
plausível que esta corresponda às anomalias verificadas entre 60 e 80 cm. Por outro lado, 
verifica-se em todos os perfis reflexões muito fortes ao longo dos primeiros 20 cm de 
profundidade, que não são, de todo, possíveis de interpretar com qualquer confiança, no 
entanto, não é rejeitada a possibilidade de se tratarem de vestígios arqueológicos.  
Analisando o radargrama do perfil 1 (Fig. 37), torna-se desde logo evidente um 
grande conjunto de anomalias fortes localizado logo no início do perfil. Este pode ser 
interpretado como sendo murro ou derrube de grande dimensão, no entanto, visto que não 
existe qualquer referência das características do subsolo para neste local, esta 
interpretação não pode ser feita com muita confiança, pois pode tratar-se de uma anomalia 
do substrato rochoso. Ao longo do perfil, a uma profundidade estimada de 0,50 m,  
verificam-se diversas anomalias com forma de hipérbole cuja interpretação é bastante 
problemática. Se for interpretada como sendo o substrato granítico, o que parece ser 
bastante improvável, o conjunto de reflexões referido inicialmente parece que corta no 
afloramento. Por outro lado, esta anomalia pode corresponder a derrubes de muros que se 
estendem na direção de aquisição do perfil, não havendo, no entanto, qualquer tipo de 
segurança quanto a qualquer hipótese interpretativa apresentada. 
 
Figura 37. Radargrama do perfil 1 da área 3.  
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Figura 38. Radargrama do perfil 2 da área 3.  
Como se pode observar na figura 38, no perfil 2 verifica-se a continuidade de 
algumas anomalias, embora com características geométricas e profundidades diferentes. 
O grande conjunto de reflexos que se verificavam no início do perfil 1 parecer ter dado 
lugar a uma anomalia em forma de hipérbole, ainda que bastante indefinida, que não 
possível de interpretar com exatidão.  Esta anomalia encontra-se a uma profundidade 
estimada de 0,50 m, a mesma de outros dois conjuntos de reflexões tendencialmente 
horizontais. Tal como acontecia no perfil 1, também neste se verifica o que parece ser 
uma anomalia vertical que parece cortar as referidas anomalias horizontais. Por outro 
lado, entre os dois conjuntos de reflexões horizontais referidos, verifica-se a existênc ia 
de uma anomalia a aproximadamente 80 cm de profundidade. Embora não seja possível 
interpretar qual a origem destas reflexões analisando o perfil 2, ao verificar o perfil 3 (Fig. 
39) é possível constatar que a referida anomalia tem continuidade e aparece com maior 
definição. Tendo em conta a geometria das reflexões, a anomalia parece indiciar um 
recorte, possivelmente no substrato granítico, contudo esta interface refletora pode 
derivar de características geológicas, não tendo, portanto, qualquer interesse 
arqueológico. A análise do radargrama do perfil 3 apresenta ainda vários conjuntos de 
reflexões fortes que podem corresponder a vestígios arqueológicos, no entanto, o 
processo interpretativo é bastante condicionado pela falta de definição da maioria das 
anomalias, bem como pela falta de informação sobre o subsolo, sobretudo relativamente 
à profundidade substrato rochoso que também não é facilmente identificável nos dados 
obtidos.  
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Figura 39. Radargrama do perfil 3 da área 3.  
Área 4 
A análise dos radargramas obtidos na área 4 permitiu identificar várias reflexões que, 
atendendo às suas características, são passíveis de serem interpretadas como vestígios 
arqueológicos enterrados.  
 
Figura 40. Radargrama do perfil 1 da área 4. 
Analisando o perfil 1 (Fig. 40), é possível verificar a existência de um grande 
conjunto de reflexões fortes, de dimensões consideráveis, que tendo em conta a 
proximidade desta área de prospeção com limite norte da plataforma que se estende para 
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norte do Castro,  pode ser interpretado como uma estrutura do sistema de fortificações do 
povoado (i.e. muralha, muro) que poderia, eventualmente, defender a referida plataforma. 
Na figura 40, ainda se pode observar outras quatro anomalias que podem ser de eventual 
interesse arqueológico, com destaque para uma reflexão horizontal muito intensa a uma 
profundidade estimada de 50 cm. Esta reflexão pode ser causada pela interface do subsolo 
com o substrato rochoso, no entanto, a linearidade apresentada pode, de acordo com Luis 
Gonçalves (2013), ser interpretada como sendo um pavimento. Além disso, verificam-se 
no radargrama três outras anomalias que, pelas características das suas reflexões, podem 
corresponder a muros e derrubes. Num plano interpretativo mais hipotético, é possível 
observar ainda que duas dessas anomalias se articulam com a referida reflexão horizonta l, 
podendo, assim, tratar-se de uma estrutura.  
Da observação do perfil 2 (Fig. 41), adquirido 1 m a sul do anterior, é possível 
verificar a continuidade de algumas das anomalias identificadas no perfil 1. Embora já 
não se verifique a anomalia, com 1 m de profundidade, que interpretamos como parte de 
um eventual sistema defensivo, continua a ser evidente um forte conjunto de reflexões no 
seu seguimento que, no entanto, parece estender-se em termos de área, podendo ser 
interpretado como um eventual muro e derrube. Neste perfil, é ainda possível constar a 
existência de outras duas reflexões que podem corresponder a muros e derrubes e que, 
sendo continuidade das já detetadas no perfil anterior, permitem reforçar a interpretação 
de uma eventual estrutura enterrada nesta área. 
Figura 41. Radargrama do perfil 2 da área 4. 
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6. Discussão dos resultados obtidos 
 
Antes de partir para a discussão dos resultados que os dois métodos de prospeção 
geofísicos permitiram obter, há que referir uma vez mais que o processo interpretat ivo 
dos dados obtidos não é uma ciência exata (Gaffney & Gater, 2010) e, embora todas as 
interpretações tenham sido devidamente fundamentadas e feitas de acordo com um 
determinado grau de confiança devidamente referido, não está excluída, como é óbvio, a 
possibilidade de algumas intepretações erradas. 
 
6.1. Magnetometria 
Os resultados obtidos a partir da prospeção magnética permitiram identificar 
diversas anomalias magnéticas um pouco por toda a área da plataforma superior do Monte 
Crasto. A interpretação destes dados como vestígios de interesse arqueológico revela-se, 
no entanto, bastante complicada e insegura, pois, uma posterior análise in loco das 
anomalias magnéticas obtidas, permitiu identificar algumas destas como o produto de 
vestígios recentes, como é o caso de metais, fogueiras e outros elementos que podem 
causar anomalias no campo magnético terrestre. Além disso, a distruibuíção espacial dos 
dados permitiu ainda verificar que as duas anomalias mais fortes coincidem com a 
localização de sondagens arqueológicas (Fig. 42), o que reduz ainda mais os níveis de 
confiança relativos a qualquer interpretação, uma vez que leva a admitir que podem ter a 
sua origem em objetos metálicos recentes (i.e. pregos, caricas, etc.). 
Assim, embora se verifiquem algumas anomalias que podem corresponder a 
vestígios arqueológicos enterrados, não foi possível realizar uma interpretação confiante 
dos dados, no sentido de responder aos objetivos que tinham sido estabelecidos para a 
prospeção magnética. Não obstante, o estudo aqui apresentado acaba por demonstrar que 
a prospeção com magnetómetro de protões de sensor único não é, de todo, o equipamento 
mais indicado para prospeção arqueogeofísica de sítios arqueológicos com características 
semelhantes às do Monte Crasto. Outros equipamentos, nomeadamente gradiómetros, e 
uma limpeza prévia da área a prospetar podem traduzir-se em resultados 
considerávelmente melhores. 
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Figura 42. Dispersão das anomalias magnéticas no Castro de Romariz.  
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6.2. Radar de penetração no solo 
As dificuldades de aquisição dos dados e demais condicionantes a que o trabalho 
de prospeção esteve sujeito, nomeadamente em termos de topografia e obstáculos no 
terreno, não impossibilitou o relativo sucesso da prospeção com GPR realizada no Castro 
de Romariz, uma vez que esta permitiu identificar e até mesmo cartografar vários 
vestígios arqueológicos enterrados (ver Anexo II).  
Enquanto que todas as quatro áreas prospetadas apresentam diversos indicios que 
podem corresponder a vestígios de interesse arqueológico, é na área 1 que se verificam 
os vestígios mais significativos, que permitiram uma interpretação com maior grau de 
confiança. Com este resultado foi possível identificar uma secção da muralha que se 
estende ao longo de toda a vertente ocidental do Monte Crasto, bem com uma outra 
estrutura de grande dimensões que poderá estar, de alguma forma, ligada à muralha (Fig. 
43). Além disso, a interpretação dos dados em três dimensões, nomeadamente através da 
análise de mapas de amplitudes, tornou ainda mais evidente a existência das referidas 
estruturas como ainda permitiu, ainda que com pouca definição, mapear a sua distibuíção 
espacial. A área 2 tinha com objetivo identificar reflexões que perimitissem identificar a 
continuidade das estruturas já parcialmente escavadas nas sondagens arqueológicas 
adjacentes. No entanto, verifica-se uma enorme quantidade de anomalias de interesse que 
podem corresponder a diversos vestígios arqueológicos sobrepostos (i.e. muros, derrubes, 
pavimentos) cuja resolução do GPR não permite identificar com mais pormenor. 
Infelizmente, apesar da aquisição de dados ter sido realizada segundo uma metodologia 
pseudo-3D, não foi possível obter uma interpretação tri-dimensional dos dados obtidos 
na área 2, algo que poderia ter sido uma mais valia para uma melhor compreensão das 
eventuais estruturas detetadas.  
Nas restantes duas áreas (3 e 4), a metodologia de aquisição dos dados foi 
diferente, tendo sido feita, como já referimos, através de perfis individuais. Não obstante, 
esta metodologia de prospeção com GPR, apesar de bastante condicionada por obstáculos 
e vegetação, revelou-se eficaz da deteção de estruturas petreas e pavimentos, como aliás 
já tinha sido referido por Gonçalves (2013). Na área 3, a interpretaçao dos resultados foi 
complexa e o grau de confiança relativamente as hipóteses apresentadas é o mais baixo 
de todas as áreas estudadas. Ainda assim, foi possível verificar a existência de eventuais 
estruturas petras, o que permite um resultado positivo perante o principal objetivo da  
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Figura 43. Proposta da extensão da muralha da vertente ocidental do Castro de Romariz. 
Verifica-se ainda a existência do que pode ser um muro vindo de sul. 
prospeção nesta área, que, tendo em conta que a muralha se estende ao longo de toda a 
vertente oeste, prentedia averiguar a existência de estruturas que pudessem de alguma 
forma evidencia a continuidade da zona habitacional do Castro de Romariz ao longo da 
plataforma superior do Monte Crasto. Por sua vez, os objetivos definidos para a prospeção 
da área 4 eram em muito semelhantes, salvo o fato de esta área se localizar não na 
plataforma superior do Monte Crasto mas numa plataforma inferior, mais pequena, que 
localiza na vertente norte. Os resultados obtidos para a área 4 permitiram identificar uma 
grande estrutura petra, possivelmente parte de uma muralha que circundava a plataforma 
inferior. Para sustentar esta hipótese, além das caraterísticas das reflexões e as suas 
dimensões, observou-se ainda que a construção desta parece aproveitar o declive da 
vertente, à semelhança do verificado em troços de muralha existente na plataforma 
superior. Além disso, os dados obtidos nos dois perfis analisados permitiram ainda 
identificar uma estrutura pétra com respetivo pavimento (este pode, no entanto, pertencer 
a uma zona inter-estruturas (i.e. pátios, arruamentos)) permitindo assim por a hipótese da 
continuidade do povado antigo na plataforma inferior norte o que, do ponto de vista 
topográfico, parece fazer sentido.  
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Finalmente, é importante referir que os dados obtidos ficaram bastante limitados 
pelas áreas que foi possível prospetar e ainda pelas condições em que as aquisições foram 
realizadas. A topografia do terreno limitou, desde logo, a escolha dos locais a prostetar, 
sendo que, a falta de meios para limpar todos os locais passíveis de serem prospetados 
limitou ainda mais a definição das áreas. Além disso, esta falta de meios de limpeza 
condicionou também a forma como a aquisição foi realizada, obrigando a um 
espaçamento entre perfis acima do recomendado ou a aquisições de perfis individuais, o 
que se traduziu em resultados não tão evidentes quanto os esperados inicialmente. Posto 
isto, a prospeção arqueogeofísica não é um processo destrutivo e, contrariamente ao que 
acontece com a escavação arqueológica, é passível de ser repetido. Assim, os vestígios 
arqueológicos identificados e interpretados neste trabalho podem ser estudados 
novamente no futuro, com condições que permitam uma melhor resolução e interpretação 
dos dados obtidos.  
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Considerações finais 
 
O estudo arqueogeofísico realizado no Castro de Romariz aqui apresentado 
procurou, através de uma abordagem multidisciplinar e não-invasiva, contribuir para um 
conhecimento mais amplo e sólido deste sítio arqueológico, e que se traduziram nos 
objetivos definidos para o presente trabalho. Como foi referido, estes objetivos passavam 
pela identificação e subsequente cartografia, de uma forma não-invasiva, de vestígios de 
elevado potencial arqueológico enterrados, nomeadamente estruturas, que, por inerência, 
permitiriam também colocar algumas hipóteses relativamente à extensão do Castro de 
Romariz na antiguidade. 
  Os resultados obtidos com este estudo permitiram identificar não só uma secção 
da imponente muralha que defende a vertente poente do povoado, como ainda vestígios 
de estruturas e respetivos pavimentos ao longo das diversas áreas prospetadas. Em 
particular, os resultados obtidos permitem, sobretudo, colocar a hipótese de o povoado 
não se ter limitado só a plataforma superior do Monte Crasto, como antes havia sido 
proposto, mas ter ocupado também a plataforma inferior norte, fundamentada com base 
nos resultados obtidos na prospeção da área 4 que permitiram identificar, próximo da 
vertente norte dessa mesma plataforma, uma estrutura e ainda parte do que pode ser outra 
linha de muralha. Atingidos os objetivos de identificar estruturas de interesse e, com isso, 
colocar hipóteses fundamentadas da extensão do Castro de Romariz, a cartografia dessas 
mesmas estruturas ficou, no entanto, aquém das expetativas. As condicionantes das 
metodologias aplicadas, a inexperiência do operador do equipamento e as difíce is 
condicões do terreno são os principais fatores que podem ser apontados para as falhas que 
não permitiram resultados de melhor qualidade. Assim, permanece em aberto a questão 
relativa à extensão total do povoado, nomeadamente na zona sul da plataforma superior 
do Monte Crasto.  
A nível metodológico, as duas técnicas aplicadas neste estudo revelaram 
resultados e possibilidades bastante distintas. A magnetometria com magnetómetro de 
protões de sensor único revelou-se uma má opção para prospetar sítios arqueológicos com 
características semelhantes às verificadas no Monte Crasto. Por outro lado, a prospeção 
com GPR, embora também fortemente condicionada pelas condições do terreno, revelou 
um relativo sucesso na identificação de estruturas e outras interfaces de interesse 
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arqueológico. Assim, tendo em conta que a prospeção geofísica consiste numa abordagem 
não-invasiva e, como tal, não destrutiva dos contextos arqueológicos onde é aplicada, este 
trabalho procura ainda deixar em aberto a perspetiva de futuramente se repetirem estudos 
arqueogeofísicos que, com melhores condições e/ou outras técnicas, permitam cartografar 
de forma rigorosa o subsolo do Monte Crasto.  
A prospeção com GPR realizada no Castro de Romariz, ainda que condicionada, 
demonstra também as vantagens da realização de estudos de natureza multidisciplinar 
para uma melhor compreensão e esclarecimento de diversas problemáticas de outros 
sítios arqueológicos da Idade do Ferro no norte de Portugal. 
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Anexos 
Anexo I – Grelhas de prospeção 
 
Figura A. Localização das Áreas de prospeção 1 e 2 em relação à planta do Castro de 
Romariz (Adaptada de Centeno, 2011). 
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Figura B. Localização da Área de prospeção 3 em relação à plantado Castro de Romariz 
(Adaptada de Centeno, 2011). 
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Anexo II – Resultados 
 
Figura C. Fatia temporal de 80 cm sobre a grelha de prospeção. Note-se a grande 
concentração de reflexões no enfiamento da muralha. 
 
Figura D. Localização das estruturas detetadas. Os traços grossos correspondem às 
possíveis muralhas. 
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Anexo III – Registo fotográfico 
 
 
Foto 1. Arte rupestre identificadas pelo Padre Manuel dos Santos.  
 
Foto 2. Fotografia aérea do Castro de Romariz. Fotografia cedida por Jorge Freitas. 
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Foto 3. Fotografia aérea do Castro de Romariz com parte da vila de Romariz ao fundo. 
Fotografia cedida por Jorge Freitas.  
 
Foto 4. Fotografia aérea da área escavada do Castro de Romariz. Fotografia cedida por 
Jorge Freitas. 
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Foto 5. Perspetiva da Área 1. Note-se a vegetação que condicionou a grelha de 
prospeção.  
 
Foto 6. Perspetiva da Área 1. Note-se a vegetação e, sobretudo, a árove que 
condicionaram a grelha de prospeção.  
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Foto 7. Perspetiva das Grelhas A e B da Área 2. Note-se a vegetação que ocupa todo o 
local.  
 
Foto 8. Perspetiva da Área B da prospeção magnética. Note-se a densa vegetação que 
domina todo o local, bem como uma das várias fogueiras visivel ao centro.  
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Foto 9. Aspeto de uma fogueira recente na área B que condicionou a prospeção 
magnética. 
 
Foto 10. Aspeto de uma fogueira recente na Área B que condicionou a prospeção 
magnética. Note-se as diversas pedras que parecem ser de construção antiga.  
